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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça o reconhecimento 
da  Associação Obra da Rua-Casa do Gaiato de Maputo como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata                              
de uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem 
os escopos e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, 
de 18 de Julho e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro vai 
reconhecida como pessoa jurídica  a Associação Obra da Rua-Casa do 
Gaiato de Maputo.

Ministério da Justiça em Maputo, 23 de Dezembro de 2010. –                           
A Ministra da Justiça, Maria Benvinda Delfina Levi.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Khensani Hosi requereu 
ao Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos                                        
o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem 
o escopo e os requisitos exigidos por lei nada obstando, portando o seu 
reconhecimento.

Nestes termos ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 5 da da Lei 
n.° 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 

STL OIL & Gas Services,  
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e seis de Março de 

dois mil e quinze, exarada a folhas noventa 

e dois á noventa e três do livro de notas 

para escrituras diversas número trezentos e 

quarenta e dois traço D, do Segundo Cartório 

Notarial de Maputo, perante a mim, Sérgio 

João Soares Pinto, licenciado em Direito, 

técnica superior dos registos e notariado N1 e 

notário e exercício neste cartório, se procedeu 

na sociedade em epígrafe aumento de capital e 

alteração parcial do pacto social, alterando por                                                                         

conseguinte o artigo quarto  dos estatutos que 

passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO  

Capital social
O capital social, integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro, é de cinquenta e um 
milhões, quatrocentos e quinze mil, cento e vinte 
meticais e cinquenta centavos, correspondente á 
soma de três quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta e um milhões, trezentos 
cinquenta e oito mil, quinhentos 
oitenta e cinco meticais e cinquenta 
centavos, pertencente á sociedade 
STL OIL & Gas Services SRL, 
equivalente a noventa e nove 

vírgula nove por cento do capital 

social:

b) Uma quota com o valor nominal de 
vinte e oito mil, duzentos sessenta e 
sete meticais e cinquenta centavos, 
pertencente á sócia Saga Italia SPA, 
equivalente a zero vírgula zero 
cinco por cento do capital social:

c) Uma quota com o valor nominal de 
vinte e oito mil, duzentos sessenta                                         
e sete meticais e cinquenta centavos, 
pertencente á sócia Cosmi SPA, 
equivalente a zero vírgula zero 
cinco por cento do capital social.

Que em tudo o mais não alterado por esta 
escritura pública, continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, dezassete de Abril dois mil                       

e quinze. – A Técnica, Ilegível.

de 3 de Outubro, vai reconhecida, como pessoa jurídica, a Associação 
Khensani Hosi. 

Ministério da Justiça em Maputo, 26 de Fevereiro de 2015. —                                  
O Ministro da Justiça, Abdurremane Lino de Almeida.

Governo do Distrito de Boane

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Beluluane Futebol 
Clube – (B.F.C), na sua qualidade de membros fundadores, requereu ao 
Governo do Distrito, o seu reconhecimento do seu Clube, como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido o requerimento, estatuto-tipo e certificados 
de registo criminal, assim com o testemunho sobre a idoneidade dos 
membros fundadores conferido pelos Serviços Distritais de Educação 
Juventude e Tecnologias.

O objectivo deste Clube, conforme documentos entregues, visa 
prosseguir fins lícitos, ainda, os membros estão de conformidade com o 
escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando, por isso, ao seu 
reconhecimento.

No uso da competência atribuída pelo artigo 39 do Decreto-Lei                                 
n.º 3/2004, de 29 de Março, vai rconhecida como pessoa jurídica 
Beluluane Futebol Clube – (B.F.C), nos termos do n.º 1 do artigo 39                
do mesmo diploma.

Governo do Distrito de Boane, 26 de Junho de 2013. — O Admi-
nistrador, Zeferino António Alfrado Cavete.

(Fica sem efeito a publicação inserido no suplemento Boletim da República n.º 22                     
de 19 de Março de 2015.)



1296                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35

AEROPORTOS DE MOÇAMBIQUE, E.P.

 Relatório de Contas de  2014



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1297



1298                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1299



1300                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1301



1302                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1303



1304                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1305



1306                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1307



1308                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1309



1310                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1311



1312                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1313



1314                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1315



1316                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1317



1318                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1319



1320                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1321



1322                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1323



1324                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1325



1326                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1327



1328                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1329



1330                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35



4 DE MAIO DE 2015                                                                                                       1331

Greatlakes Freight — 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  de Março de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100472465  uma 
sociedade denominada Greatlakes Freight — 
Sociedade Unipessoal, Limitada

Outorgante único: Ahmed Mbarak Nahdi, 
de nacionalidade tanzaniana, portador do 
Passaporte n.° AB033365, emitido a vinte e 
cinco  de Julho de dois mil e cinco  e válido até 
vinte e quatro de Julho de dois mil e quinze. 

E disse o outorgante:

Pelo presente estatuto, é constituída uma 
sociedade comercial por quotas, que se regerá 
nos termos e nas condições seguintes:

CAPÍTULO I

Do nome comercial, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a firma Greatlakes  
Freight — Sociedade Unipessoal, Limitada, 
por tempo indeterminado e regendo-se pelos 
presentes estatutos e legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no centro 
de prestação de Serviços da UCM, na Avenida 
Eduardo Mondlane, número cento sessenta 
e sete, cidade da Beira, podendo por decisão 
do sócio abrir ou encerrar filiais, sucursais, 
delegações, agências ou outra forma de 
representação social dentro do território 
nacional ou no estrangeiro.

Dois) Por deliberação da administração a 
sede da sociedade pode ser transferida para 
outro local nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto exercício 
das seguintes actividades comercias:

a) Agenciamento, transporte, armazém, 
distribuição de carga diversa;

b) Importação e exportação de carga e 
serviços;

c) Despachos e trânsito de cargas 
diversas;

d) Gestão e gerenciamento de porto seco;
e) Compensação de cargas diversas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comercias conexas, 
complementares ou subsidiarias ás actividades 
principais, tendentes a miximizá-las através de 
novas formas de implementação de negócios 

e como fontes de rendimento, desde que 
sejam legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pela administração.

Três) Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitidas. 

CAPÍTULO II

Do capital social, realização, divisão              
e transmissão

ARTIGO QUARTO

(Capital social e sua realização)

O capital social,  é de cento e cinquenta 
mil meticais, já integralmente realizado em 
dinheiro, representando uma única quota de cem 
por cento  pertencente ao sócio único Ahmed 
Mbarak Nahdi.

CAPÍTULO III

Da gerência, representação                              
e fiscalização da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A administração e a representação da 
sociedade são exercidas por gerente eleito em 
assembleia geral.

Dois) O conselho de administração é eleito 
por deliberação do sócio cujo período de 
exercício será decidido em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Reuniões)

Um) O conselho de administração reúne-se 
sempre que convocado pelo sócio.

Dois) O sócio pode livremente designar 
quem o representará nas assembleias gerais.

CAPÍTULO IV

Dos lucros, perdas e da dissolução  
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
que seja aplicável.

Maputo, vinte e dois de Abril de dois mil                 
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Colas Moçambique, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, 

que por acta da reunião extraordinária da 
assembleia geral, dezanove de Dezembro 
de dois mil e catorze, da sociedade Colas 
Moçambique, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
devidamente constituída e registada na 

República de Moçambique, matriculada junto 
da Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, 100419971, com o capital 
social integralmente subscrito e realizado de 
cem mil meticais, foi aprovado a alteração da 
sede da sociedade, a composição do conselho 
de administração, e a alteração do artigo quinto 
dos estatutos da sociedade, de modo a permitir 
a realização das prestações suplementares, e é 
por consequência, alterado os artigos primeiro, 
quinto e nono dos estatutos da sociedade, que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) (Inalterado). 
Dois) A sociedade tem a sua sede na Estrada 

Nacional número seis, Bairro da Canhandula 
número setenta e três, Distrito de Dondo, 
província de Sofala, Moçambique. 

Três) (Inalterado). 
Quatro) (Inalterado). 

.........................................................

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) A sociedade poderá exigir 
aos sócios a realização de prestações 
suplementares de capital, na proporção 
das respectivas quotas, até ao montante 
global máximo de trezentos milhões de 
meticais. 

Dois) A exigibilidade de prestações 
suplementares dependem sempre de 
prévia deliberação da assembleia geral, 
aprovada por votos representativos de 
setenta e cinco por cento do capital social, 
que fixa o montante global da chamada, 
dentro dos limites acima previstos,                              
e o prazo da sua realização, o qual não 
poderá ser inferior a noventa dias. 

Três) As prestações suplementares 
têm de ser integral e exclusivamente 
realizadas em dinheiro, não vencem juros, 
não integram o capital social e só poderão 
ser restituídas, mediante deliberação da 
assembleia geral, desde que a situação 
líquida não fique inferior à soma do capital 
e reserva legal. 

.........................................................

ARTIGO NONO

 (Administração e representação 
da sociedade)

Um) A sociedade será  ger ida 
e representada por um conselho de 
administração constituído por quatro 
adminis t radores ,  nomeados pela 
assembleia geral da sociedade.

Dois) Os administradores podem 
constituir representantes e a estes delegar, 
no todo ou em parte, os seus poderes. 

Três) A sociedade fica vinculada 
pela assinatura de dois administradores, 
ou por uma assinatura de um terceiro a 
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quem forem delegados poderes nos termos 
definidos pela assembleia geral. 

Quatro) Em circunstância alguma a 
sociedade ficará vinculada por actos ou 
documentos que não digam respeito às 
actividades relacionadas ao objecto social, 
especialmente em letras de favor, fianças 
e abonações. 

Cinco) A nomeação, substituição 
e destituição dos administradores da 
sociedade são assuntos incumbidos aos 
sócios e deve ser decidida em assembleia 
geral, mantendo os administradores 
nomeados e actividade até deliberação em 
contrário da assembleia geral.

Seis) Os administradores são eleitos 
pelo período de três anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas 
estranhas à sociedade, sendo dispensada 
a prestação de qualquer caução para o 
exercício do cargo. 

Que em tudo mais que não foi alterado, 
mantêm-se em vigor as disposições dos 
estatutos da sociedade.

Maputo, trinta de Março de dois mil e quinze. 
– O Técnico, Ilegível.

Ecobank Moçambique, S.A
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de nove de Abril de dois mil e quinze, 
exarada de folhas oitenta e seis a folhas oitenta 
e oito do livro de notas para escrituras diversas 
número quarenta e nove traço E do Terceiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante Fátima 
Juma Achá Baronet, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior, em exercício 
no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe o aumento do capital social no 
valor de trezentos e setenta e nove milhões, 
setenta e seis mil meticais, com recurso a 
novas entradas por parte dos sócios Ecobank 
Transnational Incorporated e Fundo de Fomento 
para Habitação. 

Que, em consequência  do operado acto, fica 
assim alterado o artigo quinto do pacto social da 
sociedade, o qual passa a ter a seguinte redacção.

......................................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 
quinhentos e sessenta e sete milhões, 
setecentos e cinquenta e seis mil 
meticais, que está subdividido em 
quinhentas e sessenta e sete mil, 
setecentas e cinquenta e seis acções, 
com o valor nominal de mil meticais 
por cada.

Que em tudo mais não alterado por esta 
escritura pública, continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, dez de Abril de dois mil e quinze. 

— A Notária Técnica, Ilegível.

Cacema Mozambique Brokrs, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e um de Novembro  
de dois mil e cinco, lavrada de folhas  cento e 
quarenta e nove a folhas cento e cinquenta e 
seis do livro de notas para escrituras diversas 
número quatrocentos e vinte e oito traço A, do 
Quarto Cartório Notarial de Maputo perante 
Ricardo Moresse, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1 
e Notário em exercício no referido cartório, 
constituída entre: Carlos Alberto Machalela, 
Carlos Eugénio e João Eduardo Massingarela, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada  denominada Cacema Mozambique 
Brokrs, Limitada,  com sede na cidade de 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração 

Um) A sociedade adopta a denominação 
social Cacema Mozambique Brokrs, limitada.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado contando ao seu início a partir da 
data da celebração do contrato de constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Maputo, podendo por deliberação dos 
sócios criar ou extinguir, no país ou no exterior 
delegações, sucursais agências, ou qualquer 
outra forma de representação social, sempre 
que se justificar a sua existência. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto                                 
a trabalhos de importação & exportação                              
e prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades que sejam conexas ou subsidiárias 
da actividade principal. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

A capital social, integralmente subscrita e 
realizado com dinheiro, é de cinquenta  mil 
meticais, correspondente a  três quotas desiguais 
assim distribuídas: vinte por cento  pertencente 
ao sócio Carlos Alberto Machalela, mais vinte 
e cinco por cento do sócio Carlos Eugénio, 
e cinquenta e cinco por cento pertencente ao 
sócio maioritário João Eduardo Massingarela, 
correspondente a cem por cento do capital 
subscrito.

ARTIGO QUINTO

Administração da sociedade

Um) A administração será exercido por um 
conselho de administração composta por dois 
administradores eleitos pelo na assembleia geral

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir pessoal, 
adquirir, alienar ou onerar, bem como tomar 
de aluguer ou arrendar bens móveis e imóveis 
sempre com autorização dos sócios.

Três) Os administradores com autorização 
dos sócios puderam constituir procuradores da 
sociedade para a prática de actos determinados 
ou categóricos de actos. 

Quatro) Para abrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura dos 
dois administradores, excepto no caso de ser 
nomeado um administrador único onde bastará 
a sua intervenção.

Cinco) É vedado a administradores abrigar 
a sociedade em fiança, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos na 
proporção ao objecto social sem consentimento 
dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Exercícios, contas e resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil 
Dois ) Os lucros  líquidos apurados, 

deduzidos da parte destinada a reserva legal e 
a outra que os sócios deliberarem e constituir 
são da pertença da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um)  A sociedade dissolve-se nos casos  e 
termos estabelecidos na lei. 

 Dois) A liquidação será feita  na forma 
aprovada por deliberação em assembleia geral.

ARTIGO NONO

Divisão e sessão de quotas

Um )  A sessão de quotas entre os sócios  não 
carece do consentimento dos administradores 
eleitos, sendo livres. 

Dois) Os sócios   gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas e com direito 
de acrescer entre si.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A assembleia geral reúne-se a 
ordenamento  uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade para apreciação, aprovação 
ou identificação do balanço, e quaisquer outros 
assuntos para  que tenha sido convocado                        
e, extraordinário  sempre que for necessário.

Dois) As deliberações  e aprovações  da 
assembleia geral, só  são válidas quando tenham  
sido por decisão do sócios  incluindo a eleição    
para o corpo gerente e de  administração da 
sociedade. 
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Três)  dependem especialmente da 
deliberação do sócios  os seguintes actos além 
de outros que a lei indicar:

a) A amortização de quotas, aquisição, 
alienação e oneração de quotas 
próprias;

b) A amortização de contratos da 
sociedade;

c) A alienação ou oneração de bens 
móveis e imóveis;

d) A fusão, transformação e dissolução 
da sociedade;

e) A subscrição ou aquisição de 
participação noutras sociedades e 
a sua alienação ou oneração. 

Quatro) É dispensado a reunião da assembleia 
geral formalmente a sua convocação quando os 
socios concordarem por unanimidade e por 
escrito. Na deliberação ou concordem que por 
esta torna deliberem, considerando-se válidas, 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizada fora da sede social em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto salvo 
quando importem modificações do contrato 
social. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Competências

Um) Pode os sócios quando assim o entender, 
pedir uma auditoria para efeitos de fiscalização 
dos negócios e contas da sociedade. 

Dois) Anualmente será feita com fecho em 
trinta de Dezembro, dos lucros que o balanço 
registar líquido de todas as despesas e encargos, 
uma parte correspondente a percentagem 
estabelecida será destinada ao fundo de reserva 
legal enquanto esse fundo não estiver realizado 
ou sempre que seja necessário reintegrá-lo, 
sendo o remanescente aplicado para fins nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Remuneração dos sócios

Os Membros da sociedade terão direito a 
remuneração, conforme for deliberado pela 
assembleia-geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Amortização

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos: 

a) Acordo com respectivo titular; 
b) Insolvência ou falência do título; 
c) Se a quota for arestada, arrolada, 

penhorada; 
d)  Por qualquer forma deixar de estar na 

livre disponibilidade do seu titular; 
e) No caso de divorcio, separação judicial 

de bens e ou pessoas; 
f) Falecimento ou extinção do seu titular. 

Se os seus sucessores pretenderem 
alienar a quota aos terceiros;

g) No caso de secção a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
nono do pacto social. 

Dois) Os sócios só podem amortizar quotas 
se a data de deliberação e depois de satisfazer 
a contra partida da amortização. A situação 
líquida não ficar inferior a soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
dedução do capital social. 

Três) O preço de amortização, nos casos 
previstos nas alíneas b) c) e d) do procedente 
número será o correspondente ao respectivo 
valor nominal, nos restantes casos de 
amortização prevista, o preço da amortização 
será fixado por uma firma de auditoria, a qual 
elaborará um balanço especial para efeito, sendo 
o preço pago em seis prestações mensais, iguais 
e conceptivas vencendo-se a primeira trinta dias 
apôs a data da deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Disposições finais e transitórias

Até à realização da primeira reunião da 
assembleia geral, a qual deverá ser convocada 
dentro de seis meses é desde já nomeado como 
administrador de sociedade o sócio  de nome 
Carlos Alberto Machalela constituem anexos ao 
presente contrato de constituição de sociedade.

Está conforme.

Maputo vinte e cinco de Novembro  dois mil 
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Brazil & África Partiners, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis  de Abril de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100599422  
uma sociedade denominada  Brazil & África 
Partiners, Limitada. 

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial, o contrato de sociedade 
por quotas entre:
Itamar Vanderlei Machado, solteira, maior, 

de nacionalidade brasileira, portadora do 
Passaporte n.° FJ328435, emitido pelas 
Entidades Brasileiras aos dois de Janeiro 
de dois mil e catorze, residente em Maputo 
acidentalmente.

Wolfegang Lannes Werneck, solteiro, maior, 
de nacionalidade brasileira, portador do 
Passaporte n.° MG-14790380, emitido pelas 
Entidades Brasileiras e residente em Maputo 
acidentalmente

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação  Brazil & 
Africa Partiners, Limitada, sociedade comercial 

por quotas de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelo 
presente estatuto e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Maputo, podendo por simples deliberação 
dos sócios, abrir ou encerar filiais, sucursais, 
delegações, agências ou forma de representação 
social dentro do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

  Imobiliária;
  Importação e exportação;
  Prestação de serviços;
  Agenciamento;
 Intermediações diversos;
Construção;
 Outros serviços.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente à soma de duas quotas iguais:

a)  Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Itamar 
Vanderlei Machado; 

b) E uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento  do     capital 
social,  pertencente ao sócio 
Wolfegang Lannes Werneck.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da 
assembleia geral, que determinará os termos 
e condições em que se efectuará o aumento.

ARTIGO QUINTO

(Divisão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A assembleia fica reservada a direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

A administração da sociedade será deliberada 
em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve se nos termos previsto 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeara uma comissão liquidatária.
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ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em todo omisso, esta sociedade regular-se-á 

nos termos da legislação aplicável na República 

de Moçambique. 

Maputo, vinte e quatro  de Abril de dois mil 

e quinze. —  O Técnico, Ilegível.

Só Cimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia quinze  de  Julho de dois mil  e catorze , foi 

matriculada, na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100555484   uma 

sociedade denominada Só Cimentos, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 

nos termos do artigo número noventa. do 

Código Comercial entre:

Organizações JSV, S.A, sociedade anónima, 

com sede na avenida União Africana,número 

quatro mil e oito, Cidade da Matola, inscrita 

na Conservatória do Registo de Entidades 

Legais de Maputo sob o número quinze 

mil duzentos e setenta e oito - a folhas 

cento setenta e cinco verso do livro C  traço 

trinta e sete, com o NUIT 400125449, 

neste acto representada pelo administrador 

o senhor Sérgio Hernani Mendes Gomes, 

de nacionalidade sul-africana, titular do 

Passaporte n.º M00014536, emitido aos 

doze de Janeiro de dois mil e dez, pelo 

Departamento de Home Affairs, África do 

Sul;  e

Sérgio Hernani Mendes Gomes, maior, casado 

em regime de comunhão de bens adquiridos 

com Graça Maria Martins Gomes, de 

nacionalidade sul-africana, titular do 

Passaporte n.º M00014536, emitido aos 

doze de Janeiro de dois mil e dez, pelo 

Departamento de Home Affairs África do 

Sul;

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                          
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Só Cimentos, Limitada, é uma sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada, que se 

rege pelos presentes estatutos e pela legislação 

aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 

de Maputo, na avenida União Africana, numero 

quatro mil e oito, Cidade da Matola, podendo 

abrir e encerrar sucursais, delegações, agências 

ou qualquer outra forma de representação 

social onde e quando a administração o julgar 

conveniente.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, e 

sempre que se julgar conveniente, a sede social 

pode ser transferida para qualquer outro local 

dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado, contando-se o seu início, para 

todos efeitos, a partir da data da celebração do 

presente contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social a 

venda de cimento.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 

outras actividades complementares ou 

subsidiarias das atrás referidas, ou qualquer 

outra actividade de natureza comercial ou 

industrial por lei permitida ou para que obtenha 

as necessárias autorizações, conforme for 

decidido pelos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 

realizado em dinheiro é de vinte e cinco mil 

meticais, dividido em duas quotas desiguais, 

assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de doze 

mil setecentos e cinquenta meticais, 

correspondente a cinquenta e 

um  por cento do capital social, 

pertencente a sócia Organizações  

JSV, S.A;

b) Uma quota no valor nominal de doze 

mil duzentos e cinquenta meticais, 

correspondente a  quarenta e 

nove por cento do capital social, 

pertencente ao sócio Sérgio 

Hernani Mendes Gomes.

Dois) Cabe aos sócios, reunidos em 
assembleia geral, decidir pela aquisição, 
gestão, alienação de participações em outras 
sociedades constituídas ou por constituir dentro 
ou fora de Moçambique, ainda que desenvolvam 
actividades diversas da sua.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos respectivos sócios reunidos em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido por deliberação da 
assembleia geral, introduzindo alterações aos 
estatutos em ambos os casos de acordo com o 
estabelecido na lei.

ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
com parecer prévio favorável da administração.

Dois) 	O sócio que pretender alienar a 
sua quota informará a sociedade, com um 
mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os outros sócios, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no número antecedente.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota 
nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução 

de um sócio ou pessoa colectiva;
c) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada pela 
administração, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou correio electrónico, com 
uma antecedência mínima de quinze dias.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando mais de metade 
dos sócios concorde por escrito na deliberação 
ou concorde, também por escrito, que dessa 
forma se delibere, ainda que as deliberações 
sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados cinquenta e um por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
seja qual for o número de sócios presentes ou 
representados e independentemente do capital 
que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto nos 
casos em que pela lei se exija maioria diferente.

SECÇÃO II

Administração e representação

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A administração da sociedade pertence 
ao sócio Sérgio Hernani Mendes Gomes, com 

dispensa de caução, podendo ser denominado 
sócio-administrador.

Dois) Por decisão da assembleia geral, 
poderão ser nomeados administradores 
estranhos a sociedade, ficando dispensados 
de prestar caução, gozando da prerrogativa de 
dispensá-los sempre que se justificar.

Três) A administração poderá constituir 
mandatários ou procuradores para a prática 
de determinados actos ou categorias de actos, 
atribuindo tais poderes através de procuração.

Quatro) Compete à administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) sociedade obriga-se:

a) Mediante a assinatura do administrador 
Sérgio Hernani Mendes Gomes, 
ou dos respectivos mandatários ou 
procuradores nos termos e limites 
das respectivas procurações.

b) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer dos sócios, 
ou seus mandatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Direcção geral)

Um)  A assembleia geral dos sócios pode 
determinar que a gestão corrente da sociedade 
seja confiada a um director-geral.

Dois) Cabe a assembleia geral fixar as 
competências do director-geral.

CAPÍTULO IV

 Das disposições derais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Prestação de contas e aplicação                                
de resultados)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a prestação de contas 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até ao dia trinta 
e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 

uma percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Resolução de litígios)

Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, em que por ventura 
a sociedade interfira como litigante, serão 
definitivamente resolvidos de forma amigável, 
na impossibilidade de acordo amigável 
decorrente dos litígios emergentes do exercício 
da actividade da presente sociedade dentro 
trinta dias contados da notificação de uma 
das partes à outra, qualquer das partes pode 
submeter o litígio ao Tribunal Judicial da 
cidade de Maputo, com expressa renúncia de 
qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros 
da administração em exercício à data da 
dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

Três) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará o seu exercício 
com os herdeiros, sucessores ou representantes 
do sócio, os quais nomearão entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Abril de dois mil                    
e quinze. – O Técnico, Ilegível.

StarStone, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte sete de Abril de dois mil e quinze, foi 

matriculada, na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100601168 uma 

sociedade denominada StarStone, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 

sociedadenos termos do artigo noventa do 

Código Comercial;

Guoqiang Zhao, Casado, de nacionalidade 

chinesa, residentena cidade de Nampula, 
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portador do Passaporte n.° E04240997, 
emitido na China, aos catorze de Setembrode 
dois mil e doze, e;

ChapuIsseu Mucambe Guambe, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 110100260190M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos vinte e quatro de Outubro  
dois mil e onze.

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
StarStone Limitada, é sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade 
deMaputo, podendo por deliberação dos 
sócios abrir sucursais, delegações ou outras 
formas derepresentação em território nacional                          
ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Pesquisa e prospecção de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos minerais;
d) Tratamento e exportação dos produtos 

minerais;
e) Importação de factores de produção 

destinada a actividade da sociedade.

Dois) A sociedade poderão exercer 
outras actividades em qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria, que os sócios 
resolvam explorar,distintas ou subsidiárias ao 
objecto principal,desde que para tal tenham as 
necessárias licenças.

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de cinquenta  meticais, 
que corresponde à soma de duas quotas, uma 
de quarenta mil meticais,correspondentes a 
oitenta por cento do capital, pertencente ao 
sócio Guoqiang Zhao; 

E uma quota uma outra no valor de dez mil 
meticais, correspondentes a vinte por cento 
do capital, pertencente a sócio ChapuIsseu 
Mucambe Guambe.

ARTIGO QUINTO

(Alteração do capital social)

O capital social poderá ser alterado 
sobproposta da gerência, fixando na assembleia 
geral as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas) 

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todoou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando os sócios 
do direitode preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de outro sócio, bem como 
dosseus herdeiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais) 

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) A assembleia geral dos sócios;
b) A administração e gerência.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral dos sócios)

Um) As assembleias gerais dos sócios 
são convocadas por qualquer dos sócios 
por suainiciativa, por simples carta, com 
antecedênciamínima de quinze dias.

Dois) É permitida a representação de 
algumdos sócios mediante o consentimento do 
outrosócio.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e 
foradele, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Chapu Isseu Mucambe Guambe, que 
é desde já nomeado sócio gerente com dispensa 
de caução, com ou semremuneração, conforme 
vier a ser deliberado pelaassembleia geral.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
osseus actos pela assinatura de todos os sócios, 
podendo estes assinar colectivamente ou 
singularmente mediante o consentimento de 
todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO

 (Morte ou Interdição)

Em caso de falecimento ou interdição 
dequalquer sócio, a sociedade continuará 
com osherdeiros ou representantes do sócio 
falecidoou interdito, os quais nomearão de 
entre si umque represente a todos na sociedade 
enquanto aquota permanecer indivisa.

I & N Investimentos 2, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de trinta de Março de dois mil e 
quinze, da sociedade, I & N Investimentos 2, 
Limitada, matriculada, sob NUEL 100562626, 
nesta Conservatória dos Registos das Entidades 
Legais Maputo, deliberaram o seguinte:

A cessão de quota no valor cinquenta mil 
meticais, que o sócio Isac Chomar Muhudisse 
Iacubo, possuía e que cedeu a Nilsa Stela 
Francisco Basílio. Em consequência é alterado 
a redacção dos artigos quarto do pacto social, 
os quais passam a ter a seguinte nova redacção:

.....................................................................

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de duzentos mil meticais:
Isac Chomar Muhudisse Iacubo com capital 

social no valor de cem mil meticais 
equivalente cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados) 

Um) O exercício económico coincide com 

oano civil, balanço de contas de resultados 

seráfechado com referência a trinta e um 

deDezembro de cada ano e será submetido à 

apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos 

de todas as despesas e encargos sociais, 

separada aparte para o fundo de reserva legal 

e as deduções acordadas pela sociedade serão 

distribuídos entreos sócios na proporção das 

respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por acordo dossócios 

ou nos casos fixados na lei, e a sualiquidação 

será efectuada pelos gerentes queestiverem em 

exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados 

pelasdisposições aplicáveis em vigor na 

República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Abril de dois mil                     

e quine. – O Técnico,   Ilegível. 
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Duda’s Car Wash & Services, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Abril de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100597837 uma 
sociedade denominada Duda’s Car Wash & 
Services, Limitada.

Primeiro .  Dércio Eduardo Jeremias 
Macovele, de vinte e quatro anos de idade, 
solteiro, natural de Maputo, com o Bilhete de 
Identidade n.º 110101093294M, emitido pela 
Direcção Nacional aos  seis de Maio de dois 
mil e onze, residente no Bairro do Jardim, Rua 
das Acácias, número sessenta e cinco, primeiro 
andar. E

Segundo. Maria Inês Come Django, de 
cinquenta e tês anos de idade, casada em 
separação de bens adquiridos com o senhor 
Ernesto Eduardo Django, Natural de Maputo, 
com o Bilhete de Identidade n.° 110101063000I, 
emitido pela Direcção Nacional de Maputo aos 
treze   de Abril de  dois mil e onze, residente 
no bairro do Jardim, Rua das Acácias, número 
sessenta e cinco, primeiro andar.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Duda’s Car Wash & Services, Limitada e reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo,bairro do Jardim, Rua Aulorides, 
quarteirão doze barra seis, Distrito Municipal 
Kamubukwane.

Dois)	 Mediante deliberação do conselho 
de gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: prestação 
de serviços nas seguintes áreas: 

a) Car wash; 
b) Aluguer de viaturas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou não, 
desde que sejam devidamente autorizadas pelas 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios em duas quotas, na 
seguinte proporção:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital, subscrita pelo 
sócio Dércio Eduardo Jeremias 
Macovele,

b) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital, subscrita pelo 
sócio Maria Inês Come Django.

Dois) O capital social,  encontra-se 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro.

Três) Deliberado qualquer aumento do 
capital social, será o montante rateado pelos 
sócios existentes na proporção das suas quotas, 
competindo à assembleia geral deliberar como e 
em que prazo deverá ser feito o seu pagamento, 
quando o respectivo aumento de capital não 
seja imediatamente e integralmente realizado, 
obrigando-se, desde já os sócios a garantir, no 
mínimo a entrega imediata de cinquenta por 
cento do valor da actualização.

CAPÍTULO III

Dos suprimentos, cessão, amortização

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à 
sociedade os suprimentos pecuniários que 
aquela carecer, os quais vencerão juros.

Parágrafo primeiro.A taxa de juros e as 
condições de amortização dos suprimentos serão 
fixados por deliberação social e consoante cada 
caso concreto.

STL OIL & Gas Services,  
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seis de Março de dois 
mil e quinze, exarada a folhas noventa e dois á 
noventa e três do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e quarenta e dois 
traço D, do Segundo Cartório Notarial de 
Maputo, perante a mim, Sérgio João Soares 
Pinto, licenciado em Direito, técnica superior 
dos registos e notariado N1 e notário e exercício 
neste cartório, se procedeu na sociedade em 
epígrafe aumento de capital e alteração parcial 
do pacto social, alterando por conseguinte o 
artigo quarto  dos estatutos que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO  

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta e um 
milhões, quatrocentos e quinze mil, cento e vinte 
meticais e cinquenta centavos, correspondente a 
soma de três quotas desiguais assim distribuídas: 

a)Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta e um milhões, trezentos 
cinquenta e oito mil, quinhentos 
oitenta e cinco meticais e cinquenta 
centavos, pertencente á sociedade 
STL OIL & Gas Services SRL, 
equivalente a noventa e nove 
vírgula nove por cento do capital 
social;

b)Uma quota com o valor nominal de 
vinte e oito mil, duzentos sessenta e 
sete meticais e cinquenta centavos, 
pertencente á sócia Saga Italia SPA, 
equivalente a zero vírgula zero 
cinco por cento do capital social;

 c) Uma quota com o valor nominal de 
vinte e oito mil, duzentos sessenta e 

Nilsa Stela Francisco Basílio com capital 
social no valor de cem mil meticais equivalente 
a cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO 

(Gerência)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo dentro e fora dela 
compete ao sócio gerente senhor Isac Chomar 
Muhudisse Iacubo.

Dois) Os sócios gerentes ficam autorizados 
a admitir, exonerar, ou demitir todo o pessoal 
da empresa bem como constituir mandatários 
para a prática de actos determinados ou de 
determinada categoria.

Maputo, trinta de Março de dois mil                            
e quinze. – O Conservador, Ilegível.

sete meticais e cinquenta centavos, 
pertencente á sócia Cosmi SPA, 
equivalente a zero vírgula zero 
cinco por cento do capital social.

Que em tudo o mais não alterado por esta 
escritura pública, continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, dezassete de Abril de dois mil                        
e quinze. – A Técnica, Ilegível.
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ARTIGO SÉTIMO

A cessão de quotas a não sócios bem como 
a sua divisão é livre mas só produzirá efeitos 
desde a data de outorga da respectiva escritura.

ARTIGO OITAVO

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Por falecimento, interdição ou 

inabilitação do seu titular;
c) Se a quota for objecto de penhora, 

arresto, ou qualquer outra forma de 
apreensão judicial;

d) Se o titular deixar de exercer a 
sua actividade na sociedade e/ou 
abandonar a sociedade e;

e) Se sem acordo com os restantes 
sócios, um dos sócios, detiver 
quota em sociedade com o mesmo 
ramo de actividade, por conta 
própria ou de outrem, ou se cometer 
irregularidades das quais resulte 
prejuízo para o bom nome, crédito 
e interesse da sociedade.

CAPÍTULO IV

Da direcção, assembleia geral                          
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Direcção

ARTIGO NONO

Um) A sociedade  é  d i r ig ida  pe lo 
administrador, Dércio Eduardo Jeremias 
Macovele nomeiado pelo conselho de 
administração, composto por todos os 
administradores, os quais são designados pela 
assembleia geral. 

Dois) A presidência do conselho de 
administração será nomeada pela assembleia 
geral dos sócios.

Três) As deliberações do conselho de 
administração são tomadas por maioria simples 
dos membros presentes ou representados, tendo 
o presidente ou quem as suas vezes o fizer, voto 
de qualidade.

Quatro) O conselho de administração 
indicará dentre os sócios ou estranhos à 
sociedade, um administrador, denominado 
diretor-geral, a quem competirá a Administração 
diária e executiva dos negócios da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) O conselho de administração reunirá 
sempre que necessário, e pelo menos, uma 
vez por trimestre, sendo convocado pelo seu 
Presidente ou por quem o substitua naquelas 
funções.

Dois) A convocação será feita com o 
pré-aviso de quinze dias por email, fax, ou 
carta registada salvo, se for possível reunir 
todos os membros por outro meio sem muitas 

formalidades. A convocatória deverá incluir 
a ordem dos trabalhos, bem como deve 
ser acompanhada de todos os documentos 
necessários a tomada de deliberação quando 
seja o caso.

Três) O conselho de administração reúne-se 
em princípio na sede social podendo, sempre 
que o presidente entender conveniente e os 
membros acordarem, reunir em qualquer outro 
local do território nacional.

Quatro) Os membros do conselho de 
administração que por qualquer razão não 
possam estar presentes às reuniões regulares 
e extraordinárias deste órgão, poderão delegar 
noutros membros ou a entidades estranhas 
à sociedade os necessários poderes de 
representação, mediante procuração ou simples 
carta para esses fim dirigida ao presidente do 
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O conselho de administração disporá 
dos mais amplos poderes legalmente permitidos 
para a execução e realização do objecto social 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional praticando todos os 
actos tendentes à prossecução dos fins sociais, 
desde que a lei ou os presentes estatutos não 
os reservem para o exercício exclusivo da 
assembleia geral.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus membros para constituir mandatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A sociedade fica validamente obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de três 
administradores ao qual o conselho 
de administração tenha delegado 
poderes,  por procuração ou 
deliberação registada em acta 
nesse sentido.

b) Pela assinatura do director-geral 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer dos membros do 
conselho de administração ou por qualquer 
empregado  devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) Os administradores respondem civil 
e criminalmente para com a sociedade, pelos 
danos a esta causados por actos ou omissões 
praticados com a preterição dos deveres legais 
e contratuais.

Dois) É proibido aos membros do conselho 
de administração ou seus mandatários obrigar 
a sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais, tais como em letras, fianças, 
avales e semelhantes.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)

Um) A fiscalização dos actos do conselho 
de administração compete à assembleia geral 
dos sócios.

Dois) A assembleia geral reúne-se, 
ordinariamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para apreciação ou 
modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) As assembleias gerais consideram-se 
regularmente constituídas, quando assistidas 
por sócios que representam pelo menos dois 
terços do capital.

Dois) Se a representação for inferior, 
convocar-se á nova assembleia, sendo as suas 
deliberações válidas seja qual for a parte do 
capital nela representada.

Três) Os sócios poderão deliberar sem que 
seja no mesmo local físico, através dos seus 
representantes, por via fax, ou e-mail.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dependem especialmente de deliberação dos 
sócios em assembleia geral os seguintes actos 
para além de outros que a lei indique:

a) A amortização de quotas, a aquisição, 
a alienação e a oneração de quotas 
próprias e o consentimento para a 
divisão ou cessão de quotas;

b) A nomeação e destituição dos 
administradores;

c) A exoneração de responsabilidade dos 
gerentes;

d) A proposição de acção pela sociedade 
contra os sócios, bem assim como, 
a desistência e transacção nessas 
acções;

e) A alteração do contrato da sociedade;
f) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade;
g )  A al ienação ou oneração de 

bens imóveis e a tomada de 
estabelecimentos em regime de 
arrendamento;

h) A subscrição ou aquisição de 
participações noutras sociedades e 
a sua alienação ou oneração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

As assembleias gerais ordinárias ou 
extraordinárias serão convocadas, por um 
gerente ou por quem o substitua nessa qualidade.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

As deliberações dos sócios em assembleia 
geral serão tomadas por uma pluralidade de 
votos representativos que correspondam no 
mínimo a sessenta por cento do capital social.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Disposições gerais)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros líquidos que o balanço 
registar terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades 
que se determinarem por acordo 
unânime dos sócios;

c) O remanescente das reservas supra 
indicadas servirá para pagar os 
dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Em todo o omisso, regularão as disposições 
do Código Comercial, da lei das sociedades por 
quotas e a restante legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. – O Técnico Ilegível.

CMG – Companhia 
Moçambicana de Gasoduto, 

S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e sete de Novembro 
de dois mil e catorze, lavrada de folhas um à 
vinte, do livro de notas para escrituras diversas 
B barra cento e onze do Cartório Notarial 
Privativo do Ministério das Finanças, a cargo 
de Isaías Simião Sitói, licenciado em Direito e 
notário privativo do mesmo Ministério, foram 
revistos os estatutos da CMG – Companhia 
Moçambicana de Gasoduto, S. A. os quais 
passam a ter a seguinte redacção: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Companhia Moçambicana de 
Gasoduto, S.A, designada abreviadamente 

CMG, é uma sociedade anónima, que se rege 
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis. 

Dois) A existência da sociedade inicia-se 
na data da sua constituição e durará por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações sociais)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo. 
Dois) A sociedade poderá transferir a sede 

para qualquer localidade do território nacional 
por deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer forma de representação social, no 
país ou no estrangeiro, quando o conselho de 
administração o deliberar. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de transporte do gás 
natural e outros hidrocarbonetos através de 
gasodutos e o exercício de actividades conexas 
e/ou subsidiárias à sua actividade principal, 
bem como a prestação de serviços com esta 
relacionados. 

Dois) A sociedade poderá ainda, mediante 
deliberação da assembleia geral ,  sob 
proposta do conselho de administração, 
exercer qualquer outra actividade comercial 
ou participações sociais em outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social. 

CAPÍTULO II

Do capital

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de setenta milhões de 
meticais e encontra-se integralmente subscrito e 
realizado em cem por cento, pertencendo oitenta 
por cento ao accionista Empresa Nacional de 
Hidrocarbonetos, EP, e vinte por cento ao 
accionista Estado moçambicano. 

Dois) O capital social é representado por 
setecentos mil acções de cem meticais cada uma. 

Três) As acções são nominativas podendo 
ser ao portador, uma vez pago integralmente o 
respectivo valor nominal. 

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores com 
poderes para o efeito, cujas assinaturas poderão 
ser apostas por chancela ou meios tipográficos 
de impressão. 

Cinco) A titularidade das acções constará 
de livro de registos de acções existentes na 
sociedade. 

Seis) As acções representativas do capital 
social da sociedade poderão ser representadas 
por títulos de uma, dez, cem, mil ou mais 
acções. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado, por deliberação da assembleia geral 
sob proposta do conselho de administração. 

Dois) Nos aumentos de capital os accionistas 
gozarão de direito de preferência na subscrição 
das novas acções, proporcionalmente ao número 
das que já possuírem. 

Três) Se algum ou alguns daqueles a quem 
couber o direito de preferência não quiserem 
subscrever as acções que lhes devessem caber, 
então tais acções serão divididas pelos outros, 
na mesma proporção. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Por deliberação da assembleia geral poderão 
ser exigidas prestações suplementares aos 
accionistas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções são nominativas. 
Dois) As acções poderão ser ordinárias                         

ou preferenciais. 
Três) Serão preferenciais, as acções que 

como tal venham a ser consideradas pela 
assembleia geral. 

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos, 
quando existam, serão assinados por dois 
administradores com poderes para o efeito, cujas 
assinaturas poderão ser apostas por chancela ou 
meios tipográficos de impressão. 

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão de acções carece                           
de deliberação da assembleia geral. 

Dois) Será nula a transmissão de acções da 
sociedade a favor de entidades que desenvolvam 
actividades concorrentes às prosseguidas pela 
sociedade. 

Três) A transmissão de acções apenas 
produzirá efeitos para com a sociedade se 
devidamente averbada e a partir da data do 
averbamento. 

Quatro) Sempre que uma acção for objecto 
de compropriedade, os co-proprietários deverão 
designar de entre si um a que a todos represente 
para o exercício dos direitos e obrigações que 
lhe correspondem. 

Cinco) As despesas de transmissão das 
acções, bem como a conversão ou substituição 
dos respectivos títulos, são da responsabilidade 
dos interessados. 

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Nos termos legalmente admissíveis e 
mediante deliberação social e parecer favorável 
do conselho fiscal ou fiscal único, a sociedade 
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pode adquirir acções próprias e realizar sobre 
elas as operações que se mostrarem convenientes 
aos interesses sociais, não conferindo tais acções 
direito a voto nem a percepção de dividendos. 

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
que forem fixadas pela assembleia geral. 

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
representativos das obrigações conterão as 
assinaturas de dois administradores, uma das 
quais poderá ser aposta por chancela ou outro 
meio mecânico de impressão. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Obrigações próprias)

Por deliberação do conselho de administração, 
com parecer favorável do conselho fiscal 
ou fiscal único, pode a sociedade adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, deliberações, 
funcionamento e competências

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos sociais: 

a) A Assembleia Geral; 
b) O Conselho de Administração; 
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único. 

SECÇÃO I

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Eleição e mandato)

Um) Os órgãos sociais são eleitos pela 
assembleia geral com observância do disposto 
na lei e nos presentes estatutos, sendo permitida 
a sua reeleição. 

Dois) Com excepção dos membros do 
conselho fiscal ou do fiscal único, os membros 
dos órgãos sociais exercem as suas funções por 
períodos renováveis de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para que foram eleitos, 
até nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Remuneração dos órgãos sociais)

As remunerações dos órgãos sociais serão 
fixadas pela Assembleia Geral. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Natureza)

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles quando tomadas 
nos termos da lei e dos estatutos. 

Dois) Todo o accionista, com ou sem direito 
a voto, tem o direito de comparecer a assembleia 
geral e discutir as matérias submetidas à 
apreciação, desde que provada a sua qualidade 
de accionista. 

Três) Os obrigacionistas não podem assistir 
às reuniões da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências da assembleia geral)

Para além das matérias que lhe são 
especialmente atribuídas por lei, compete a 
assembleia geral deliberar sobre as seguintes 
matérias:

a) Eleição ou destituição do conselho de 
administração e do conselho fiscal 
ou do fiscal único; 

b) O balanço, a conta de ganhos e 
perdas e o relatório do conselho 
de Administração referentes ao 
exercício; 

c) O relatório e o parecer do conselho 
fiscal ou do fiscal único; 

d) Aplicação dos resultados do exercício; 
e) Alteração ou reforma dos estatutos da 

sociedade; 
f) Aumento, redução ou reintegração do 

capital social; 
g) Cisão, fusão e transformação da 

sociedade; 
h) Dissolução ou aprovação das contas de 

liquidação da sociedade; i) Emissão 
de obrigações; 

J) Constituição, reforço ou redução tanto 
de reservas como de provisões; 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito a voto)

Um) Tem direito de voto todo o accionista 
que reúna cumulativamente as seguintes 
condições: 

a) Ser titular de, pelo menos, mil acções; 
b) Ter esse número mínimo de acções 

registado, ou depositado em seu 
nome, desde o oitavo dia anterior 
ao da reunião da assembleia geral 
e, manter esse registo ou depósito, 
pelo menos até ao encerramento 
da reunião. 

Dois) Os accionistas que não possuírem                   
o número mínimo de acções referida                                        
na alínea a) do número anterior, podem agrupar-

se de forma a completá-lo, devendo, neste 
caso, fazer-se representar por um accionista 
cujo nome será indicado em carta dirigida ao 
presidente da mesa, com as assinaturas de todos 
os representados reconhecidas por notário e 
recebida por aquele até ao momento do início 
da sessão. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação de accionistas)

Um) Os accionistas com direito á voto podem 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
mandatário, que seja advogado, accionista ou 
administrador da sociedade, constituído com 
uma procuração por escrito outorgada com 
prazo determinado, de no máximo, doze meses 
e com indicação dos poderes conferidos. 

Dois) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
no entanto, o representante pode delegar essa 
representação nos termos do número um deste 
artigo. 

Três) Os documentos de representação legal 
nos termos do número um e dois devem ser 
recebidos pelo presidente da mesa até dois dias 
antes da data fixada para a reunião. 

Quatro) Compete ao presidente da mesa da 
assembleia geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações, com ou sem 
audiência da assembleia geral, segundo o seu 
prudente critério. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um presidente e, pelo menos, um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei. 

Dois) O presidente e o secretário da mesa são 
eleitos em assembleia geral, de entre os sócios 
ou outras pessoas, por um período de quatro 
anos, podendo ser reeleitos. 

Três) Compete ao presidente da mesa 
para além de outras atribuições que lhe são 
conferidas pela lei e pelos presentes estatutos, 
convocar e dirigir as reuniões da assembleia 
geral, dar posse aos membros do conselho de 
administração e conselho fiscal ou fiscal único 
e assinar os autos de posse. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício e, extraordinariamente, 
sempre que devidamente convocada, por 
iniciativa do presidente da mesa a requerimento 
do conselho de administração, do conselho 
fiscal ou fiscal único ou de accionistas que 
representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social. 
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Dois) A assembleia geral poderá funcionar 
em primeira convocação, sobre a alteração 
do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da sociedade, 
quando estiverem presentes ou representados 
accionistas titulares de, pelo menos, um terço 
do capital social. 

Três) Em segunda convocação a assembleia 
poderá funcionar e deliberar validamente seja 
qual for o número de accionistas presentes ou 
representados e o montante do capital que lhe 
couber salvo disposições legais em contrário. 

Quatro) Em reunião ordinária, a assembleia 
geral apreciará e votará o relatório do conselho 
de administração, o balanço e as contas do 
exercício findo, com o parecer do conselho fiscal 
ou fiscal único, deliberará quanto à aplicação 
dos resultados e elegerá quando for caso disso, 
os órgãos sociais, podendo ainda tratar de 
quaisquer assuntos de interesse da sociedade, 
desde que sejam expressamente indicados na 
respectiva convocatória. 

Cinco) As actas da assembleia geral, depois 
de transcritas para o livro de actas e uma vez 
assinadas pelo presidente e pelo secretário 
ou no caso de impedimento deste, por quem 
presidiu à reunião da assembleia geral e por 
quem tiver secretariado a reunião, produzem 
acto contínuo, os seus efeitos com dispensa de 
qualquer formalidade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local da reunião)

A assembleia geral reúne-se em princípio na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional desde que o 
presidente da respectiva mesa assim o decida, 
com concordância do conselho de administração 
e do conselho fiscal ou fiscal único. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocatória)

Um) A convocatória da assembleia geral 
será feita por meio de anúncio publicado em um 
número de um jornal nacional de grande tiragem 
ou mediante expedição de cartas dirigidas 
aos sócios, quando sejam nominativastodas 
asacções da sociedade, com antecedência de 
pelo menos trinta dias em relação à data da 
reunião. 

Dois) Da convocatória deverá constar: 

a) A firma, a sede e número de registo 
da sociedade; 

b) O local, dia e hora da reunião; 
c) A espécie da reunião; 
d) A ordem de trabalhos da reunião, 

com menção especificada dos 
assuntos a submeter à deliberação 
dos accionistas. 

Três) O aviso convocatório, deve ainda 
conter a indicação dos documentos que se 
encontram na sede social, para consulta pelos 
accionistas. 

Quatro) Os avisos serão assinados pelo 
presidente da mesa da assembleia geral ou, nos 
casos previstos no número dois do artigo cento e 
trinta e três do Código Comercial, por qualquer 
um dos administradores, pelo presidente do 
conselho fiscal ou do fiscal único ou pelos 
accionistas que convocarem a assembleia geral. 

Cinco) No caso da assembleia geral 
regularmente convocada não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital social, 
será convocada imediatamente uma nova 
reunião para se efectuar dentro de trinta dias, 
mas não antes de decorridos quinze dias. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Validade das deliberações)

As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos, 
devendo, no entanto, obter o consentimento dos 
accionistas titulares das acções preferenciais, 
quando existam, salvo excepções estatuídas 
na lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Votação)

Um) Por cada conjunto de mil acções conta-
se um voto. 

Dois) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos de que cada accionista dispõe 
na assembleia geral, quer em nome próprio, quer 
como procurador. 

Três) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo presidente da mesa, excepto 
quando respeitem a eleições ou deliberações 
relativas a pessoas certas ou determinadas, casos 
em que serão efectuadas por escrutínio secreto 
se a assembleia não deliberar previamente 
adoptar outra forma de votação. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Interrupção e suspensão da reunião)

Um) Quando os assuntos da ordem de 
trabalhos não possam ser esgotados no dia para 
que a reunião tiver sido convocada, deve esta 
continuar à mesma hora e no mesmo local no 
primeiro dia útil seguinte. 

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, pode ser deliberada a suspensão dos 
trabalhos e marcada nova sessão para data que 
não diste mais que trinta dias. 

Três) Uma mesma reunião da assembleia só 
pode ser suspensa por duas vezes. 

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Composição)

A administração da sociedade será exercida 
por um conselho de administração constituído 
por um mínimo de três membros e um máximo 
de cinco eleitos em assembleia geral por um 
período de quatro anos, podendo ser reeleitos. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Competências do conselho                                       
de administração)

Ao conselho de administração compete gerir 
as actividades da sociedade, obrigar a sociedade 
e representá-la em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, celebrar contratos e praticar todos 
os actos atinentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
a assembleia geral e em particular: 

a) Propor à assembleia geral que delibere 
sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade, 
nomeadamente a constituição, 
reforço ou redução de reservas 
e provisões, a negociação com 
quaisquer instituições de crédito 
e a realização de operações de 
financiamento activas ou passivas; 

b) Propor à assembleia geral a designação 
da sociedade revisora de contas; 

c) Gerir as participações sociais de que a 
sociedade seja detentora directa ou 
indirectamente; 

d) Delegar em um ou mais dos seus 
membros a totalidade ou parte 
de seus poderes e constituir 
mandatários; 

e) Nomear o director executivo, devendo 
fixar expressamente o âmbito dos 
poderes a serem delegados ao 
director executivo, bem como as 
garantias a prestar por este; 

f) Exercer as demais competências que 
lhe sejam atribuídas por lei, pelo 
contrato de sociedade ou pela 
assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Director executivo)

Um) A gestão diária da sociedade, será 
exercida por um director executivo a ser 
nomeado pelo conselho de administração, sendo 
o âmbito dos seus poderes fixados pelo conselho 
de administração. 

Dois) O director executivo, poderá ser 
nomeado entre pessoas estranhas à sociedade. 

Três) O director executivo, é nomeado para 
exercer as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição 
por uma ou mais vezes. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Responsabilidades dos administradores)

Os administradores serão pessoalmente 
responsáveis pelos actos que praticarem no 
desempenho das suas funções, respondendo 
perante os accionistas pelo estrito cumprimento 
do seu mandato. 

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) O conselho de administração 
reunirá ordinariamente uma vez por mês e 
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extraordinariamente quando necessário, sempre 
que for convocada pelo presidente ou por outros 
dois administradores. 

Dois) As convocações, deverão ser feitas 
por escrito e de forma a serem recebidas 
com um mínimo de oito dias de antecedência 
relativamente a data das reuniões a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os 
administradores. 

Três) A convocatória deverá incluir a ordem 
de trabalhos, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada de 
deliberações quando for o caso. 

Quatro) As reuniões do conselho de 
administração serão realizadas, em princípio 
na sede social, podendo realizar-se noutro local 
do território nacional desde que a maioria dos 
administradores o aceite e o comunique ao 
conselho fiscal ou fiscal único com oito dias de 
antecedência. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o conselho de administração 
possa deliberar, devem estar presentes ou 
representados a maioria dos seus membros. 

Dois) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar na reunião por outro 
administrador mediante carta dirigida ao 
presidente do conselho de administração, mas 
cada instrumento de mandato apenas poderá ser 
utilizado uma vez. 

Três) Nenhum administrador poderá 
representar no conselho mais do que um outro 
membro. 

Quatro) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples de voto dos administradores 
presentes ou representados, tendo o presidente 
voto de qualidade em caso de empate. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Assinaturas)

Um) A sociedade fica obrigada: 

a) Pelas assinaturas conjuntas de dois 
administradores; 

b) Por duas assinaturas, de entre as quais, 
uma de um dos administradores e a 
outra do director executivo;

c)  Pela assinatura de mandatários da 
sociedade no âmbito dos respectivos 
mandatos. 

Dois) Para assuntos de mero expediente 
bastará a assinatura de um administrador ou do 
director executivo. 

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal ou fiscal único

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A fiscalização da sociedade incumbe 
a um conselho fiscal composto por um mínimo 

de três e máximo de cinco membros, ou por um 
fiscal único, eleito em assembleia geral. 

Dois) As funções dos membros do Conselho 
Fiscal ou do Fiscal Único estendem-se até à 
primeira assembleia geral ordinária realizada 
após a sua eleição, podendo ser reeleitos. 

Três) Não podem ser eleitos ou designados 
membros do conselho fiscal ou fiscal único, as 
pessoas singulares ou colectivas, que estejam 
abrangidos pelos impedimentos estabelecidos 
na lei. 

Quatro) A Assembleia Geral, pode confiar 
a uma sociedade independente de auditoria o 
exercício das funções de conselho fiscal ou fiscal 
único, não procedendo então a eleição deste. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Competências do conselho fiscal                          
ou fiscal único)

Compete ao conselho fiscal ou fiscal único: 

a) Fiscalizar os actos do conselho de 
administração; 

b) Examinar e opinar sobre o relatório 
anual da administração e as 
demonstrações contabilísticas do 
exercício social; 

c) Opinar sobre as propostas do 
conselho de administração a serem 
submetidas à assembleia geral, 
relativas a modificação do capital 
social, emissão de obrigações ou 
bónus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de 
capital, distribuição de dividendos, 
transformação, fusão ou cisão; 

d) Analisar, pelo menos trimestralmente, 
o balancete e demais demonstrações 
contabilísticas elaboradas pela 
sociedade;

e) Cumprir as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões e deliberações)

Um) Ao presidente do conselho fiscal cabe 
convocar e presidir às reuniões. 

Dois) O conselho fiscal reúne sempre que 
algum membro o requeira ao presidente e, pelo 
menos, uma vez por trimestre. 

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria, só podendo o conselho reunir com a 
presença da maioria dos seus membros, os quais 
não podem delegar as suas funções. 

Quatro) Das reuniões é elaborada uma acta, 
a ser assinada por todos os membros presentes, 
da qual devem constar as deliberações tomadas 
e um relatório sucinto de todas as verificações, 
fiscalizações e demais diligências dos seus 
membros desde a reunião anterior, e dos seus 
resultados. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Pessoas colectivas em cargos sociais)

Um) Sendo escolhido para a mesa 
da assembleia geral, para o conselho de 
administração ou para o conselho fiscal ou fiscal 
único uma pessoa colectiva, será representada 
no exercício do cargo pelo indivíduo a designar, 
em carta registada e dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia geral. 

Dois) A pessoa colectiva pode livremente 
substituir o seu representante ou desde logo 
indicar mais de uma pessoa para o substituir 
relativamente aos cargos da assembleia geral 
ou do conselho de administração, e quanto ao 
conselho fiscal ou fiscal único observar-se-ão 
as disposições legais aplicáveis. 

CAPÍTULO IV

Da aplicação dos resultados                       
do exercício social

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Exercício social)

Um) O exercício social inicia a um de Julho 
e termina a trinta de Junho do ano seguinte. 

Dois) O balanço e contas de resultado, 
fechar-se-ão com referência a trinta de Junho de 
cada ano civil e serão submetidos à apreciação 
e deliberação da assembleia geral. 

Três) Os lucros apurados em cada exercício 
da sociedade terão, depois de tributados a 
seguinte aplicação: 

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo, que não 
excederá vinte por cento do capital 
social; e 

b) O remanescente será aplicado conforme 
deliberações da assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Serão liquidatários, os membros do 
conselho de administração que estiverem em 
exercício quando a dissolução se operar, os 
quais terão, para além das atribuições gerais 
mencionadas no artigo duzentos e trinta e nove 
do Código Comercial, as obrigações fixadas 
pelo artigo duzentos e quarenta daquele Código. 

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da 
sociedade será partilhado entre os accionistas 
com observância ao disposto na lei geral. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Exame de escrituração)

O direito dos accionistas a examinar                              
a escrituração e a documentação concernente 
às operações sociais só poderá ser exercido 
no prazo indicado no número um do artigo 
quatrocentos e quinze do Código Comercial 
e recai apenas sobre os documentos a que se 
referem as alíneas a) e b) do referido número 
um. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Omissões)

Em todo o omisso observar-se-ão                                       
as disposições contidas na legislação aplicável. 

Está conforme. 

Cartório Notarial Privativo do Ministério das 
Finanças, em Maputo, vinte e sete de Novembro 
de dois mil e catorze. – A Auditora, Quitéria 
Julieta C. Cumbe.

Togo Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de Abril de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100562847 
uma sociedade denominada Togo Serviços – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.
Fernando Luiz Torres Gonçalves, morador na 

Avenida  Ahmed Sekou Touré, trezentos e 
sete primeiro  andar esquerdo, solteiro, de 
nacionalidade portuguesa, portador do DIRE  
N.º 11ZA00043130Q, emitido aos vinte e 
um de Novembro de dois mil e treze, pela 
Direcção Nacional da Migração de Maputo, 
portador do NUIT 10415760, celebra o 
presente contrato de sociedade ao abrigo 
do artigo noventa   do Código Comercial 
vigente na República de Moçambique, o qual 
se regerá nos termos dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma Togo 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constítuida sob forma de sociedade de 
responsabilidade limitadae regendo-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na Avenida Ahmed Sekou 
Touré, número trezentos e sete, primeiro andar 
direito, podendo por decisão do sócio abrir ou 
encerrar filiais, delegações, sucursais, agências 
ou outras formas de representação social dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

Dois) Por decisão do sócio a sede da 
sociedade pode ser transferida para outra 
localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços de consultoria de gestão, 
de marketing e vendas.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio, exercer outras actividades subsidiárias 
ou complementares ao seu objecto principal, 
desde que se encontre devidamente autorizada 
para tal.

Três) Mediante decisão do sócio a sociedade 
poderá participar, directa ou indirectamente, 
no desenvolvimento de projectos que de 
alguma forma concorram para o preenchimento 
do seu objecto social, bem como, adquirir 
participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é de trinta 
mil meticais, correspondente a uma única quota 
subscrita e realizada pelo sócio Fernando Luiz 
Torres Gonçalves.

Dois) O sócio poderá decidir sobre o aumento 
do capital social, definindo as modalidades, 
termos e condições da sua realização.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições por eles 
fixados.

Dois) Entendem-se por suprimentos as 
importâncias complementares que os sócios 
possam adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação              
da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e representação 
da sociedade será exercida pelo sócio 
Fernando Luiz Torres Gonçalves, que detém 
todos os poderes para obrigar a sociedade, 

sem necessidade de qualquer outro tipo de 
autorização.

Dois) A sociedade poderá nomear, por meio 
de procuração do sócio Fernando Luiz Torres 
Gonçalves, mandatários ou procuradores da 
mesma para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação do sócio Fernando Luiz 
Torres Gonçalves, a realizar-se até ao dia trinta 
de Março do ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á,em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pelo 
sócio Fernando Luiz Torres Gonçalves.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Negócios com a sociedade)

O sócio pode celebrar negócios com 
a sociedade, sujeitos à forma escrita e às 
formalidades prescritas na lei para celebração 
de tais negócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Fusão, cessão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade)

Um) O sócio pode decidir sobre a fusão, 
cessão das quotas, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade, nas condições que 
lhes aprouver e de acordo com o formalismo 
legal em vigor.

Dois) Na eventualidade de declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-áà sua 
liquidação, gozando os liquidatários nomeados 
pelos sócios mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto 
Lei número dois barra dois mil e cinco, de 
vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. – O Técnico Ilegível.
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Kazam Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de Abril de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100598280 
uma sociedade denominada Kazam Serviços, 
Limitada.

Entre:

Primeira .  Isabel Débora Ermelinda 
Sebastião, solteira, maior, natural de Maputo, 
residente na cidade da Matola, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Passaporte 
n.˚12AB14055, de trinta e um de Maio de dois 
mil e doze, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração. E

Segunda. Leonor Domingos Felizardo 
Arouca, casada com Ismael António Conceição 
Mascarenhas Arouca sob o regime de comunhão 
geral de bens, natural de Maputo, residente 
na cidade da Matola, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.˚110100153831M, de sete de 
Outubro de dois mil e catorze, emitido pela 
Direcção de Nacional de Identificação Civil 
de Maputo.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo noventa  do Código Comercial, 
constituem entre si, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
reger-se-á pelos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma de Kazam 
Serviços, Limitada, e é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na Rua de Mutateia, bairro Fomento, 
cidade da Matola.

Dois) Por deliberação do conselho de 
administração, com ou sem consentimento 
da assembleia geral, poderá, a sede social, 
vir a ser deslocada dentro do território 
nacional, bem como, estabelecer sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
do comércio geral e a prestação de serviços nas 
seguintes áreas:

a) Decoração de eventos;
b )  Ca te r ing ,  nomeadamente ,  o 

fornecimento de comidas prontas, 
mesas, louça e roupas de mesa, e,

c) Papelaria.

Dois) A sociedade poderá ainda, representar 
ou agenciar empresas do ramo e exercer outras 
actividades conexas que, tendo sido deliberadas 
pela assembleia geral, sejam permitidas por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a soma de duas quotas 
iguais vinte e cinco mil meticais, cada uma, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente as sócias Isabel Débora 
Ermelinda Sebastião e Leonor Domingos 
Felizardo Arouca, respectivamente. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

ARTIGO QUINTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócias é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer das sócias a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) o sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de uma das 
socias, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos da falecida e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral das sócias reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigidos a cada sócia com 
antecedência mínima de oito dias.

Três) As sócias far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 

constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO  SÉTIMO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade, 
compete ao conselho de administração.

Dois) As sócias poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/
instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura das duas sócias.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de uma ou mais sócias, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO OITAVO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presentecontrato 
de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República                                       
de Moçambique.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. – O Técnico Ilegível.

GLM – Gestão e Logística 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por deliberação da assembleia geral 
extraordinária de dezasseis de Abril de dois 
mil e quinze, pelas nove horas, procedeu-se 
na sede social da sociedade GLM – Gestão 
E Logística Moçambique, Limitada, sita na 
Avenida Vladimir Lenine, número cento e 
setenta e quatro, sexto andar direito., Edifício 
MilleniumPark, Torre A, Cidade de Maputo, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
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Entidades Legais de Maputo sob o número 
100 244 810, a alteração parcial dos estatutos 
da sociedade, que passaram a ter a seguinte 
redacção no artigo décimo quinto:

 ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Composição do conselho                                        
de administração)

O conselho de administração será 
composto pelos seguintes indivíduos:

a) Manuel Maria Rosado dos Santos 
Vítor;

b) Nuno Maria Falcão Líbano 
Monteiro;

c) Nuno Morais Sarmento;
d) Miguel Spínola; e
e) Tomás Luís Timbane.”

Que em tudo não alterado pelo presente, 
continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

Maputo, vinte de Abril de dois mil e quinze. 
– O Técnico, Ilegível.

METALMOZ – Metais e Pedras 
Preciosas de Moçambique, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de trinta e um de Março  de 
dois mil e quinze, lavrada de folha um  a  folhas 
três  do livro de notas para escrituras diversas 
número quatrocentos e quarenta, traço A do 
Quarto Cartório  Notarial de Maputo, perante 
Batça Banu Amade Mussá, conservadora e  
notária superior dos registos e notariados em 
exercício no referido cartório, procedeu-se 
na sociedade em epígrafe, cessão de quotas  e  
alteração parcial do  pacto social em que a quota 
do sócio da sociedade Victor Manuel Alves 
foi dividida em duas, ficando uma com o valor 
nominal de dois mil meticais e outra com o valor 
nominal de quatro mil meticais.

Dois) Que em resultado da celebração de 
um contrato de permuta entre o sócio Victor 
Manuel Alves e a sócia Limpopo Holdings, 
S.A. o primeiro cedeu à segunda uma quota 
com o valor nominal de quatro mil meticais 
na sociedade.

Três) Que em consequência da referida 
permuta celebrada entre o sócio Victor Manuel 
Alves e a sócia Limpopo Holdings, S.A., foi 
deliberado pelos sócios alterar o artigo quarto 
do pacto social que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado, é 
de vinte mil meticais, que corresponde a quatro 
quotas, a saber:

a) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil meticais, pertencentes 
à sociedade comercial Limpopo 
Holdings, S.A.;

b) Uma quota com o valor nominal de 
quatro mil meticais pertencente 
à sociedade comercial Limpopo 
Holdings, S.A.;

c) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil meticais pertencente ao 
senhor Alfredo Finocchi;

d) Uma quota com o valor nominal de 
dois mil meticais   pertencente ao 
senhor Victor Manuel Alves

Que em tudo o mais não alterado continuam 
em vigor as disposições do pacto social anterior.

Assim o disse e outorgou:

Instruem este acto os seguintes documentos:

a) Procuração outorgada por Victor 
Manuel Alves a favor de Miriam 
Gaivão Veloso;

b) Contrato de permuta de participações 
socias celebrado em dezanove de 
Março entre Victor Manuel Alves 
e Limpopo Holdings, S.A.; 

c) Acta da sociedade Metalmoz – Metais e 
Pedras Precisosas de Moçambique, 
Limitada;

d) Certidão comercial da sociedade 
Metalmoz – Metais e Pedras 
Precisosas de Moçambique, 
Limitada;

e) Certidão Comercial da sociedade 
Limpopo Holdings, S.A.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Travessia,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia  cinco de Janeiro de dois mil e quinze, 
procedeu-se na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de Maputo,  a nomeação  
do senhor Rui Miguel Monjane na sociedade 
Travessia, Limitada. Em consequência altera - 
se o artigo décimo quinto, do pacto social que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Fica desde já nomeado gerente da 
sociedade, com efeitos a partir de um 
de Janeiro de dois mil e quinze  e com 
um mandato de dois anos, o senhor Rui 
Miguel Monjane 

Está conforme.

Maputo, um de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

Fica sem efeito a publicação inserida                        
no Boletim da República, n.º 30, III série de 15 
de Abril de 2015.

 Djay Light Food, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de dezasseis de Março de 
dois mil e quinze da assembleia geral da Djay 
Light Food, Limitada, sociedade comercial 
por quotas matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais em Maputo sob o 
NUEL 100497018, com a data de vinte e nove 
de Maio de dois mil e catorze, a sócia Diana 
Rodrigues Manhengane Marques, dividiu e 
cedeu a totalidade da respectiva quota social 
a favor da sócia Jéssica Elisa de Jesus Jessen 
e do novo sócio Brunii Jessen de Brito, tendo, 
em consequência, sido alterados a denominação 
social e as regras de vinculação da sociedade, 
nos termos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação 
Jaylicious, Limitada, tem a sua sede em 
Maputo, na Avenida da Marginal número trinta 
e seis, rés-do-chão, podendo, por deliberação 
da gerência, abrir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências ou qualquer outra forma de 
representação social, no país ou no estrangeiro, 
sempre que as circunstâncias o justifiquem.

......................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, é de vinte mil 
meticais e corresponde à soma de duas 
quotas desiguais, sendo a primeira no 
valor de dezanove mil meticais, titulada 
pela sócia Jéssica Elisa de Jesus Jessen e a 
segunda no valor de mil meticais, titulada 
pelo sócio Brunii Jessen de Brito.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração e gerência da 
sociedade e a sua representação em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, serão 
exercidas pela sócia Jéssica Elisa de 
Jesus Jessen que, desde já, fica nomeada 
administradora, com dispensa de caução, 
podendo obrigar a sociedade através da 
sua assinatura individualizada, em todos 
os seus actos e contratos. 

Dois) A sociedade poderá também ser 
obrigada pela assinatura de procurador 
a constituir, com poderes gerais ou 
especiais, pela assembleia geral ou 
por procuração a outorgar pela sócia 
maioritária, nomeada nos termos do 
número um deste artigo.

Três) ........ Revogado........
Que em tudo o mais não alterado permanecem 

válidos os termos dos estatutos em vigor. 

Está conforme. 

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Avid´Ouro - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dez de Julho de dois mil e catorze, 
exarada de folhas cento e nove a folhas cento 
e dez do livro de notas para escrituras diversas 
número quarenta e um traço E do Terceiro 
Cartório Notarial de Maputo,  perante Fátima 
Juma Achá Baronet, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado N1 e 
notária em exercício no referido cartório, foi 
constituída uma sociedade comercial unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Avid´Ouro - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
doravante referida apenas como sociedade, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede nesta cidade 
de Maputo, República de Moçambique.

Dois)	 Mediante decisão da sócia única, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade: Produção, processamento e 
comercialização de produtos agropecuários, 
prestação de serviço; importação e exportação 
e comércio geral.

Dois) Mediante decisão da sócia única, 
a sociedade poderá ainda exercer quaisquer 
actividades comerciais conexas, complementares 
ou secundárias às suas principais, ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades, desde que permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, correspondente a uma 
única quota, pertencente a sócia Flávia de 
Lurdes Mussuei, representativa de cem por 
cento do capital social. 

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, mediante decisão da sócia única.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, a sócia única 
conceder suprimentos à sociedade, os quais 
vencerão juros nos termos e condições do 
mercado, e sujeito ao parecer de um auditor 
independente, sob a forma de relatório, 
declarando os eventuais interesses e benefícios 
que daí advenham para a sociedade em virtude 
de determinado acordo de suprimentos.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e oneração de quotas)

Um) A sócia única poderá dividir e ceder a 
sua quota, bem como constituir quaisquer ónus 
ou encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e cessão da quota detida pela 
sócia única e a admissão de um novo sócio na 
sociedade está sujeita às disposições do Código 
Comercial, aplicáveis às sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões da sócia única)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas à deliberação dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pela sócia registadas em 
livro de actas destinado a esse fim, sendo por 
aquele assinadas.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
pela sócia única. 

Dois) A sócia única poderá designar um 
administrador ou gerente para gerir os negócios 
e assuntos da sociedade, o qual terá os mais 
amplos poderes permitidos por lei e pelos 
presentes estatutos conducentes à realização 
do objecto social da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
da sócia única, ou pela assinatura de um 
mandatário, administrador ou gerente dentro 
dos limites estabelecidos no respectivo mandato 
ou procuração.

Quatro) Em caso algum poderá a sociedade 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras, fianças e abonações, 
a não ser que especificamente deliberado pela 
sócia única. 

Cinco) A administradora ou gerente será 
eleito pelo período de quatro anos, com 
possibilidade de ser reeleito.

ARTIGO NONO

(Negócios jurídicos entre a sócia única                     
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado, 
directamente ou por interposta pessoa, entre a 

sociedade e a sócia única deve constar sempre 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por auditor independente 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados 
e obedecer o negócio às condições e preço 
normais do mercado, sob pena de não poder 
ser celebrado.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovadas antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitam.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
fundo de reserva legal;

b) Amortização das obrigações da 
soc iedade  peran te  a  sóc ia , 
correspondentes a suprimentos 
e  outras  contr ibuições para 
a sociedade, que tenham sido 
realizadas;

c) Outras prioridades decididas pela 
sócia única;

d) Dividendos a sócia. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela sócia única, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, onze de Julho de dois mil e catorze. 
— A Ajudante, Ilegível.
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Sun Line Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e seis  de Março de dois mil e quinze 
da sociedade Sun Line Mozambique, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100287536, 
deliberaram a cessão da quota no valor oitenta 
mil meticais, que o sócio Weiming Jiang possuía 
no capital social da referida sociedade e que 
cedeu a Lette Assets Holdings Corp.

Em consequencia da cessão efectuada, é 
alterada a redacção dos artigos quinto e nono 
dos estatutos os quais passam a ter a seguinte 
redacção:

.............................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais e corresponde à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Lette Assets Holdings Corp, com 
uma quota de oitenta por cento 
correspondente a oitenta mil 
meticais;

b) Yussuf Atuia Neves, com uma quota 
de vinte por cento correspondente 
a vinte mil meticais.

ARTIGO NONO

A administração e gerência da sociedade será 
exercida pelo sócio Yussuf Atuia Neves e 
o senhor Weiming Jiang em representação 
da Lette Assets Holdings Corp. 

Os sócios gerentes podem, em caso de 
sua ausência ou quando por qualquer 
motivo estejam impedidios de exercer 
efectivamente as funções dos seus cargos, 
substabelecer, noutro sócio ou tereceiros 
para o exercício de suas funções. 

Compete aos sócios gerentes representar em 
juízo e fora dele. Na falta ou impedimento 
poderão essas atribuições ser exercidas por 
outro sócio ou terceiros, nomeados para o 
fim, ou substabelecer ao advogado. 

A sociedade fica, em geral, obrigada pela 
assinatura de qualquer um dos sócios gerentes.

Maputo, trinta de Março de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

ANM, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta dos dias dezasseis dias de mês de Abril de 
dois mil e quinze deliberação da assembleia 
geral extraordinária da sociedade ANM, 
Limitada registada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL  100286890 , 
deliberaram  a alteração da sede.

Mais certifico que por força da referida 
deliberação, procedeu-se à alteração do (i) 
artigo segundo, passando o mesmo a adoptar a 
seguinte redacção:

.....................................................................

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede 
na Avenida Kwame Nkrumah número 
mil duzentos setenta e nove, cidade 
de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra 
forma de representação social onde 
e quando a Administração o julgar 
conveniente. 

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

TPG Construçoes — Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezassete de Abril de dois mil e 
catorze,  exarada na sede social da sociedade 
denominada TPG Construçoes, Sociedade 
Unipessoal, Limitada, sita na Avenida Amílcar 
Cabral, número  mil cento cinquenta e quatro 
rés-do-chão,  registada na Conservatória do 
Registo Comercial sob o NUEL 100593564, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe o 
aumento do capital social de vinte mil meticais 
para cinquenta mil meticais por entrada de 
dinheiro na caixa social da sociedade. E em 
consequência das alterações verificadas fica 
alterada a composição do artigo terceiro do 
capital social que rege a sociedade, o qual foi 
dada a seguinte redacção:

    ARTIGO TERCEIRO

   (Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de  
cinquenta   mil meticais, representado por 
uma quota única de igual valor nominal, 
pertencente ao sócio único, Tomé Pereira 
Muconto Gomes;

Está conforme.

Maputo, vinte e um de Abril de dois mil                        
e quinze. – O Técnico, Ilegível.

Africarnes Talho                                 
e Churrasqueira, Sociedade —

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeito de publicação,   que por 
acta de três de Janeiro de dois mil e catorze, da 

sociedade Africarnes Talho e Churrasqueira 
Sociedade Unipessoal, Limitada matriculada 
sob NUEL 100394154. 

Encontravam-se presentes todos sócios, 
nomeadamente Odair Sancher Ortiz, detentor de 
cinquenta por cento do capital social; Serafim 
José Fernandes Martins, detentor de vinte e  
cinco por cento do capital social e Pedro da 
Costa Martins, detentor de vinte e cinco por 
cento do capital social, representando assim, a 
totalidade do capital social.

Por todos sócios presentes foi considerado 
a presente assembleia devidamente constituída 
para deliberar sobre o seguinte ponto de trbalho.

Ponto único: sessão de quotas dos sócios.
Aberta a sessão, deu-se início á discussão 

do ponto único da ordem de trabalho. Após 
apresentação e analise de todas as questões 
envolventes, foi deliberado, por unanimidade a 
cedência de quotas dos sócios, sendo assim os 
sócios Odair Sancher Ortiz e Pedro Manuel da 
Costa Martins cedem as suas quotas ao sócio 
Serafim José Fernandes Martins, retirando-se 
da sociedade, alterando assim o artigo quarto e 
cesto do estatuto social.

.....................................................................

ARTIGO QUARTO

O capital social e de cem mil meticais 
integralmente realizado correspondente a 
única quota pertencente ao sócio Serafim 
José Fernandes Martins.

ARTIGO SEXTO

A administração de sociedade e a sua 
representação em juízo dentro e fora dela 
compete ao sócio Serafim José Fernandes 
Martins.

O sócio gerente fica autorizado a admitir, 
exonerar, ou demitir todos o pessoal da empresa 
bem como constituir mandatário para a pratica 
de actos determinados ou de determinada 
categoria.

Maputo, cinco de Dezembro de dois mil                    
e catorze. – Técnico, Ilegível.

3Q Betão Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Junho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100500620, uma 
sociedade denominada 3Q Betão Mozambique, 
Limitada, entre:

Primeiro. 3Q Concrete Holdings Holdings 
(PTY) Limited, uma sociedade constituída ao 
abrigo do Direito Sul Africano, com sede na 
30 North Reef Elandsfontein Germiston mil 
quatrocentos e vinte e nove, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial da África 
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do Sul sob n.º 2008/010177/07, representada 
pelos seus administradores Elda Lopes e Charl 
Marais, representados pelo seu procurador 
Jeremias Cardoso da Costa; e

Segundo. Capital Africa Steel (PTY), 
Limited, uma sociedade constituída ao 
abrigo do Direito Sul Africano, com sede 
na Rivonia, Johannesburg  dois mil cento e 
vinte e oito, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial da África do Sul sob 
n.º 2003/008668/07, representada pelos seus 
administradores Elda Lopes e Charl Marais, 
representados pelo seu procurador Jeremias 
Cardoso da Costa.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas acordam 
em constituir e registar uma 
sociedade sob forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade 
limitada denominada 3Q Betão 
Mozambique, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua do Sol, número quinze, 
cidade de Maputo, com capital 
social subscrito em dinheiro de cem 
mil meticais, correspondente a soma 
de duas quotas desiguais, sendo 
uma no valor nominal de noventa 
mil meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital social, 
pertencente a sócia 3Q Concrete 
Holdings (PTY) Limited, e a 
outra no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Capital Africa Steel (PTY), 
Limited.

b)  A sociedade tem por objecto 
a produção e fornecimento de 
betão armado e seus derivados; 
venda de materiais de construção, 
importação e exportação. A 
sociedade poderá exercer outras 
act ividades  subsidiár ias  ou 
complementares ao objecto social, 
desde que obtenha as devidas 
autorizações das autoridades 
competentes. A sociedade poderá 
adquirir ou gerir participações 
no capital de outras sociedades, 
independentemente do respectivo 
objecto, ou ainda participar em 
sociedades, associações, industrias, 
grupos de sociedades ou outras 
formas de associação, desde que 
devidamente autorizado pelo 
conselho de gerência e permitidas 
pela legislação em vigor.

c) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos directores, desde 

já nomeados Elda Lopes e Charl 
Marais, que ficam dispensados de 
prestar caução.

d) A sociedade obriga-se com assinatura 
dos sócios, de procurador ou 
de gerente. O gerente não pode 
delegar no todo ou em parte os 
seus poderes, exceptuando-se os 
casos autorizados pela assembleia 
geral. O gerente ou seu procurador 
não poderá obrigar a sociedade em 
actos e contractos estranhos as suas 
operações sociais, nomeadamente 
em abanações, fianças e letras de 
favor.

As partes decidiram constituir a sociedade 
com base nos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique, devendo-se reger 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 3Q 
Betão Mozambique, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)	 A sociedade tem a sua sede na Rua 
do Sol, número quinze, cidade Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia-geral, 
a sede social poderá ser transferida para 
qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A produção e fornecimento de betão 
armado e seus derivados; 

b) Venda de materiais de construção; e
c) Importação e exportação

Dois) 	Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) A sociedade poderá adquirir ou gerir 
participações no capital de outras sociedades, 
independentemente do respectivo objecto, ou 
ainda participar em sociedades, associações, 
indutarias, grupos de sociedades ou outras 
formas de associação, desde que devidamente 
autorizado pelo conselho de gerência e 
permitidas pela legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) Que o capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de cem mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
mil Meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital social, 
pertencente a sócia 3Q Concrete 
Holdings (PTY) Limited; e

b) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Capital Africa Steel (PTY), 
Limited.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições a estabelecer em assembleia-geral.   

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas entre os sócios é livre, não carecendo 
de consentimento da sociedade.

Dois)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, depende do 
consentimento da sociedade.

Três)	 Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, esta goza 
do direito de preferência, o qual pertencerá 
individualmente aos sócios, se a sociedade não 
fizer uso desta prerrogativa estatutária.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobrevivos e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia-geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um)	 São da competência da assembleia 
geral todos os poderes que lhe são conferidos 
por lei, bem como pelos presentes estatutos.

Dois) 	A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidos quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) 	 A administração da sociedade e 
obrigada a convocar assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por qualquer um dos sócios, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado a sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida a 
gerência quem os representara em assembleia-
geral.

Oito) A assembleia geral podem deliberar em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo da outra 
maioria legalmente exigida.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
por cento mais um, dos votos presentes ou 
representados.

Dois)	 São tomadas por consenso as 
deliberações sobre a alteração do contrato da 
sociedade, fusão, transformação, dissolução da 
sociedade e sempre que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelos directores, 
desde já nomeados Elda Lopes e Charl Marais 
que ficam dispensados de prestar caução. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) 	 A sociedade obriga-se com assinatura 
dos sócios, procuradores ou gerente. 

Dois)	 O gerente não poderá delegar no todo 
ou em parte os seus poderes, exceptuando-se os 
casos autorizados pela assembleia geral. 

Três)	 O gerente ou seu procurador 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contractos estranhos as suas operações sociais, 
nomeadamente em abonações, fianças e letras 
de favor.

CAPÍTULO IV

Do exercício social e aplicação                   
de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um)	 O ano social coincide com o ano civil.
Dois)	 O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um)	 A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois)	 A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. – O Técnico Ilegível.

Arki Consult, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de Abril de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100590225 uma 
sociedade denominada Arki Consult, Limitada.

É celebrado voluntariamente, de boa-fé e 
ao abrigo do preceituado no Código Comercial                 
o presente contrato de sociedade entre: 

 Primeiro. Paulo Jorge de Figueiredo 
Leopoldo, maior, solteiro, moçambicano, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                 
n.º 110100299471P, emitido aos, dezasseis   
de Junho de dois mil e catorze, pelo Arquivo 
de Identificação da Cidade de Maputo, residente 
no bairro vinte e cinco de  Junho B, quarteirão 
quarenta e um  , casa número sete na cidade 
de Maputo.

Segundo. Álvaro Castigo Cossa, maior, 
solteiro, moçambicano, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 031700982524C, emitido aos, 
trinta e um de Janeiro de dois mil e catorze, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
residente no bairro Malhangalene, Rua da 
Resistência número mil quatrocentos e trinta 
e nove, quarteirão trinta e cinco na cidade de 
Maputo. 

Terceira. Nasma Calisto Rochia, maior, 
solteira, moçambicana, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 100200348503B, emitido 
aos,  trinta e um  de Julho de dois mil e treze, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
residente em Boane-Sede, casa número cinco.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Arki 
Consult, Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
bairro Central, Avenida Maguiguana número 
oitocentos e vinte e, posto administrativo de 
Maputo, na Cidade de Maputo. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
em assembleia geral, o conselho de gerência 
poderá abrir ou encerrar quaisquer agências, 
sucursais, delegações ou outras formas de 
representação social e/ou transferir a sede ou o 
estabelecimento principal para qualquer outro 
local do território nacional. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado a contar da data da sua 
constituição. 
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ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Dispor de serviços de Instalação, 
configuração e manutenção de 
redes de computadores; 

b) Desenvolver aplicações informáticas 
a medida dos clientes; 

c) Dispor serviços de consultoria em 
tecnologias de informação; 

d) Venda de computadores, partes 
e acessórios afins a área de 
tecnologias de informação;

e) Consultoria em tecnologias de 
microfinanças. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
quaisquer outras actividades conexas, acessórias 
e/ou complementares ao objecto principal nos 
termos definidos na legislação pertinente. 

Três) A sociedade poderão participar no 
capital de outras empresas de qualquer ramo de 
actividades e nelas adquirir interesses e cargos 
de gerência e administração. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, prestações 
suplementares, cessão e divisão                     
de quotas, amortização de quotas

ARTIGO QUINTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é, vinte mil meticais, 
correspondente a soma de três quotas desiguais 
assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio Paulo 
Jorge de Figueiredo Leopoldo, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social; 

b) Uma quota no valor de cinco 
mil meticais, pertencente ao 
sócio Álvaro Castigo Cossa, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social;

c) Uma quota no valor de cinco mil 
meticais, pertencente a sócia Nasma 
Calisto Rochia, correspondente a 
vinte e cinco por cento do capital 
social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por incorporação de lucros 
ou reserves ou ainda por entradas dos sócios, 
mediantes a deliberação da  assembleia geral, 
concorrendo cada sócio na proporção da 
respectiva quota. 

ARTIGO SEXTO

 (Prestações suplementares)

Um) Não serão permitidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 

prestar suprimentos à sociedade nos termos 
autorizados, mediante deliberação tomada em 
assembleia geral que estabelece as respectivas 
condições.

Dois) Entende-se por suprimentos as 
importâncias complementares que os sócios 
podem adiantar no caso de capital se revelar 
insuficiente para as despesas de exploração 
constituindo tais suprimentos verdadeiros 
empréstimos à sociedade. 

Três) Os suprimentos feitos pelos sócios 
para actividades comerciais da sociedade ficam 
sujeitos à disciplina do preceituado no Código 
Comercial em vigor. 

ARTIGO SÉTIMO

 (Cessão, transmissão e divisão de quotas)

Um) A cessão, transmissão ou divisão total 
ou parcial de quotas entre os sócios é livre. 

Dois) A cessão, transmissão ou divisão de 
quotas a estranhos carecem de deliberação da 
assembleia geral. 

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas. 

ARTIGO OITAVO

 (Amortização de quotas)

Um) À sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica reservado o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de trinta 
dias, a contar da verificação ou conhecimento 
dos seguintes factos: 

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros. 

b) Por acordo com os respectivos titulares. 

Dois) Sem prejuízos do disposto no parágrafo 
anterior, a sociedade só pode amortizar quotas 
quando, à data da deliberação, a sua situação 
líquida, depois de satisfazer a contrapartida 
de amortização, não ficar inferior à soma 
do capital e da reserva legal, a não ser que 
simultaneamente delibere a redução do seu 
capital social. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos

ARTIGO NONO

 (Órgãos sociais)

São os seguintes os órgãos da sociedade: 

a) Assembleia geral; 
b) Conselho de gerência. 

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão máximo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente, vinculam a gerência e os 
sócios em particular. 

Dois) A assembleia geral é formada pelos 
sócios que poderão votar validamente com 
procuração dos sócios quando as deliberações 
não importem modificação dos estatutos ou 
dissolução da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Reunião em assembleia)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, pelo menos, uma vez por ano 
e extraordinariamente sempre que seja requerida 
por um dos sócios. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
social podendo realizar-se noutro local desde 
que tal não prejudique os direitos e legítimos 
interesses dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da assembleia geral)

A assembleia tem, dentre outras, as seguintes 
competências especiais: 

a) Apreciar e votar o balanço, relatório 
de contas do exercício e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados 
obtidos; 

b) Deliberar sobre quaisquer alterações 
dos estatutos; 

c) Deliberar sobre as remunerações dos 
membros do conselho de gerência; 

d) Fixar as condições em que os sócios 
poderão fazer suprimentos; 

e) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
para que tenha sido convocado nos 
termos destes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Convocação e deliberação da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada, 
com antecedência de pelo menos três dias pelo 
conselho de gerência ou pelo sócio que detenha 
pelo menos mais de metade das quotas. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria de cinquenta e um 
por cento dos votos. 

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando todos os sócios concordem, por 
escrito, na deliberação cujo conteúdo deve estar 
claramente explicado. 

SECÇÃO II

Do conselho de gerência

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Administração)

Um) A sociedade tem um conselho de 
gerência composto pelos três sócios. 

Dois) A sociedade tem como gerente único, 
para os devidos efeitos, o sócio Paulo Jorge de 
Figueiredo Leopoldo.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Obrigação da sociedade)

Para a prática de quaisquer actos a sociedade 
fica obrigada: 

a) Pela assinatura do sócio gerente único; 
b) Ou, alternativamente, pelas assinaturas 

conjunta do sócio gerente único 
e dos outros sócio ou a de um 
mandatário estranho à sociedade 
a quem tenha sido conferido, pela 
assembleia geral, poderes especiais 
e necessários; 

c) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer um dos 
sócios ou empregado devidamente 
autorizado. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Competência)

Compete em especial ao conselho de 
gerência: 

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos 
os actos relativos ao objecto social 
que não caibam na competência 
exclusiva atribuída pelos estatutos 
e por lei a assembleia geral; 

b) Propor o orçamento e o plano de 
actividade; 

c) Elaborar relatório e contas anuais e 
apresentá-las para apreciação da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Conselho Fiscal)

Não havendo na sociedade conselho fiscal 
cabe aos sócios decidirem sobre a realização 
de auditorias e fiscalização das actividades, 
negócios e livros de escrituração da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos legais. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Herdeiros dos sócios)

Por incapacidade jurídica de exercício ou 
morte de qualquer dos sócios a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou 
representantes do falecido ou incapaz, os quais 
exercerão em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique. 

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. — O Técnico Ilegível.

RC, Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Abril de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100599325 uma 
sociedade denominada RC, Serviços, Limitada.

Entre:
Primeiro. Chande Hassane Puná, maior de 

idade, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100142778P, emitido aos  oito  de Abril 
de dois mil e dez  pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, residente na Avenida Salvador 
Allende, número quarenta e dois, rés-do-chão, 
Maputo; e

Segundo .  Ricardo Miguel Leite de 
Andrade, maior de idade, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100171465F, 
emitido aos vinte e seis   de Abril de dois mil 
e dez  pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, residente na Rua Fernão Lopes, 
número cinquenta e seis, Maputo.

É celebrado e reciprocamente aceite                              
o presente contrato de sociedade por quotas 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO  

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação RC, 
Serviços, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO  

(Duração) 

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO  

(Objecto )

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
actividade de prestação de serviços de transporte 
de marcadorias e pessoas, podendo, de igual 
modo, exercer as actividades de prestação geral 
de serviços e importação e exportação.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 

de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação, sob quaisquer formas permitidas 
por lei. 

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO  

(Capital social)

O capital social é de cem mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de  c inquenta  mi l  met ica is , 
correspondente a cinquenta por 
cento  do capital social, pertencente 
ao sócio Chande Hassane Puná;

b) Uma quota com o valor nominal 
de  c inquenta  mi l  met ica is , 
correspondente a cinquenta por 
cento  do capital social, pertencente 
ao sócio Ricardo Miguel Leite de 
Andrade.

 ARTIGO QUINTO  

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida 
por deliberação do conselho de administração, 
até ao limite fixado pela assembleia geral, 
observadas as formalidades legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do conselho de 
administração e, em qualquer caso, a assembleia 
deverá ouvir o conselho de administração, 
antes de tomar qualquer deliberação relativa 
ao aumento do capital social.

Três) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos deliberados em assembleia 
geral ou pelo conselho de administração e, 
supletivamente, nos termos gerais. 

Quatro) Nos aumentos de capital social, 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção das quotas de que sejam titulares, a 
exercer nos termos gerais.

Cinco) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO SEXTO  

(Onús ou encargos dos activos)

Os sócios não poderão constituir onús ou 
encargos sobre as quotas de que sejam titulares 
sem o prévio consentimento da sociedade.
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ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO OITAVO 

(Divisão, transmissão, oneração                              
e alienação de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
não está sujeito ao direito de preferência.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros, bem como a constituição de ónus 
ou encargos sobre as mesmas, é feita mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar.  

Três) Sem prejuízo do acima exposto, os 
sócios terão direito de transferir a totalidade ou 
parte da quota que detém a qualquer empresa 
sua associada sem aprovação prévia quer da 
sociedade quer dos outros sócios e sem que 
assista quer à sociedade quer aos restantes 
sócios o direito de preferência. 

Quatro) O direito de preferência acima 
referido é exercido pelo valor da quota resultante 
do último balanço ou pelo valor do projecto para 
a transmissão, qualquer que for o mais baixo, 
ou em caso de desacordo dos sócios em relação 
ao valor da quota, os sócios aceitarão o valor da 
quota que resultar de avaliação realizada por um 
auditor de contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO NONO 

(Amortização de quotas)

A sociedade apenas poderá amortizar quotas, 
nos casos de exclusão ou exoneração de sócio. 

CAPÍTULO III

Dos  órgãos sociais, administração               
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO 

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais são a assembleia geral                    
e o conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Assembleia-geral )

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social da sociedade 
ou em qualquer outro local a ser definido pela 
mesma na sua primeira reunião, uma vez por 
ano, nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício, para apreciação do balanço e 

aprovação das contas referentes ao exercício 
anterior, bem como para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade e para a qual haja sido convocada e, 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da 
mesa ou a requerimento do conselho de 
administração ou dos sócios que representem 
pelo menos dez por cento do capital social, 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para a qual tenha sido 
convocada. 

Dois) As reuniões da assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de carta 
registada com aviso de recepção, expedida 
aos sócios com uma antecedência mínima de 
quinze dias em relação à data da reunião, salvo 
nos casos em que sejam legalmente exigidas 
quaisquer outras formalidades ou estabeleçam 
prazo maior.

Três) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Quatro) Os sócios podem deliberar sem 
recurso à assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido dos seus votos, 
em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral constituir-se-á 
validamente se quando estiverem presentes ou 
representados os sócios que representem, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, sem prejuízo do disposto na lei. 

Dois) Se numa reunião da assembleia 
geral não estiver reunido o quórum necessário 
decorridos  trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre  quinze a trinta dias da data 
inicialmente prevista, sujeito ao envio de uma 
notificação escrita com aviso de recepção com 
antecedência de dez  dias aos sócios ausentes 
na reunião adiada, a mesma hora e no mesmo 
local a menos que o presidente da mesa estipule 
uma hora e local diferente.

Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 
reunião da assembleia geral realizar-se-á 
independentemente do número de sócios 
presentes ou representados, podendo estes 
decidir quanto as matérias da ordem de 
trabalhos. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Competências)

Um) Sem prejuízo das competências 
previstas na lei e nos presentes estatutos, 
compete, assembleia geral:

a) Aprovar o relatório da administração 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da assembleia geral e os 
administradores; 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social; 

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

g) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

h) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal, compreendidos 
na competência de outros órgãos da 
sociedade;

i) Aprovação de suprimentos bem como 
os seus termos e condições;

Dois) Os sócios terão o direito de consultar 
todos os documentos da sociedade, antes das 
reuniões das assembleias gerais, nos termos 
e para os efeitos do que a esse respeito, se 
encontra estabelecido no Código Comercial.   

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

(Representação em assembleia geral)

Um) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleia gerais por qualquer outra pessoa 
física, nos termos legalmente permitidos, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior.

Três) As decisões da assembleia geral 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas e assinadas por todos os sócios ou 
seus representantes que nela tenham participado 
ou as deliberações poderão constar de acta 
lavrada em documento avulso, devendo neste 
caso as assinaturas do sócios ser reconhecidas 
notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Votação )

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.
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Dois) Os sócios podem votar por intermédio 
de representante constituído por procuração 
escrita, e não será válida, quanto às deliberações 
que importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Três) Sem prejuízo do especificamente 
acordado nos presentes estatutos, as deliberações 
sociais quer em assembleia-geral ordinária, 
quer em assembleia-geral extraordinária serão 
tomadas mediante deliberação simples ou seja 
por maioria dos votos dos sócios presentes ou 
representados equivalente a mais de cinquenta e 
um por cento de todo o capital subscrito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO  

(Administração e representação)

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de administração, composto por 
até três administradores, ou por um único 
administrador, conforme o que for decidido pela 
assembleia geral.

Dois) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do cargo.

ARTIGO  DÉCIMO SÉTIMO

(Competências do conselho                                         
de administração)

Compete o conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão da 
sociedade e realizar todos os actos necessários 
a boa prossecução do seu objecto social de 
acordo com o previsto nestes estatutos e na lei 
compreendendo esses poderes nomeadamente 
os de:

a )  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da assembleia geral;

b) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos relativos 
ao objecto social;

c) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

d) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da sociedade; 

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários do conselho de 
administração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO  

(Convocação der do conselho                                   
de administração)

Um) O conselho de administração reunir-
se-á sempre que seja necessário para os 
interesses da sociedade, sendo convocado pelo 
presidente do conselho de administração ou a 
pedido de qualquer dos administradores.

Dois) As convocações deverão ser feitas por 
escrito, por forma a serem recebidas por todos 
os administradores, com um mínimo de quinze 
dias de antecedência relativamente à data das 
reuniões, a não ser que prazo mais curto seja 
decidido entre administradores. 

Três) A convocatória deverá incluir a data, 
local e ordem dos trabalhos, bem como ser 
acompanhada de todos os elementos necessários 
para a tomada de deliberações quando seja esse 
o caso. As reuniões podem realizar-se mediante 
conferência telefónica ou video-conferência.

Quatro) Exceptuam-se dos números 
anteriores as reuniões em que se encontrem 
presentes ou devidamente representados todos os 
administradores, caso em que serão dispensadas 
quaisquer formalidades de convocação. 

ARTIGO  DÉCIMO NONO 

(Vinculação das sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Pela assinatura de um administrador, 
no caso de os sócios optarem 
pela nomeação de um único 
administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nas condições e 
limites do respectivo mandato.  

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes.

CAPÍTULO IV

 Das disposições finais

ARTIGO  VIGÉSIMO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas 
do exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, 
com o parecer do conselho fiscal, quando exista, 
durante o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e quinze. – O  Técnico Ilegível.

Beluluane Futebol Clube (BFC)

CAPÍTULO I

Nome e natureza jurídica

ARTIGO PRIMEIRO

Beluluane Futebol Clube tem como sigla 
instituída este clube civil sem fins lucrativos, 
e que regerá por este estatuto, e pelas normas 
legais pertinentes. 

CAPÍTULO II

Da sede

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

BFC,tem como sede no Djuba‘B’ Boane,                     
e poderá por deliberação da direcção,                    
transferi-la para qualquer outro domicílio.

ARTIGO TERCEIRO

O prazo da duração de BFC e indeterminado.

CAPÍTULO III

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

BFC consiste em:

a)  Promover,  coordenar,  dirigir , 
regulamentar e divulgar a prática 
de diversas modalidades de 
educação física e jogos desportivos, 
recreativos e amadores;

b) Divulgar, coordenar e participar 
globalmente no processo do 
desenvolvimento das actividades 
desportivas junto dos órgãos 
políticos e privados.

CAPÍTULO IV

Dos sócios, seus direitos e deveres

ARTIGO QUINTO

BFC e constituído por numero  ilimitado de 
sócios, os que serão das seguintes categorias: 
efectivos, colaboradores e beneméritos.

ARTIGO SEXTO

São sócios efectivos as pessoas físicas ou 
jurídicas, sem impedimento legal, que assinaram 
os actos constitutivos da entidade e outros que 
venham a ser admitidos nos termos do artigo 
nove, parágrafo único deste estatuto.

ARTIGO SÉTIMO

São sócios colaboradores, pessoas físicas 
ou jurídicas sem impedimentos que venham 
a contribuir na execução de projectos e na 
realização dos objectivos do BFC.



1354                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 35

ARTIGO OITAVO

São considerados sócios beneméritos 
pessoas ou instituições que se destacam por 
trabalhos que coadunem com os objectivos 
deste clube.

ARTIGO NONO

Os associado, qualquer que seja a sua 
categoria, não responde individualmente 
solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
do BFC, nem pelos actos praticados pelo 
presidente.

Parágrafo único: a admissão de novos 
sócios, de qualquer categoria será decidida 
na assembleia geral, mediante a proposta dos 
sócios efectivos ou da directoria.

ARTIGO DÉCIMO

São direitos dos associados:

a) Votar e ser votado para cargos 
electivos;

b) Presença na assembleia geral de forma 
a participar e ter ciência do inteiro 
teor da mesma.

Parágrafo único. Os associados intitulados 
beneméritos não terão direito a voto e não 
puderam ser votados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

São deveres dos associados:

a) Cumprir com as disposições estatuários 
e regimentos;

b) Acatar as determinações da directoria.

CAPÍTULO V

Das assembleias gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A assembleia geral e o órgão máximo 
da associação, e e constituída pelos sócios 
efectivos do BFC.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A Assembleia Geral reuni-se extraordinari-
amente sempre que necessário e ordinariamente 
uma vês por ano, para deliberar sobre os 
seguintes termos:

i) Apreciação e aprovação do balanço 
anual e demais  relativos financeiros 
do exercício anterior, e o orçamento 
no plano anual de trabalho para o 
novo exercício;

ii) Nomeação ou distinção do presidente;
iii) Nomeação do Conselho Fiscal;
iv) Deliberar sobre a admissão de novos 

sócios efectivos, colaboradores                 
e beneméritos;

v) Deliberar sobre reforma e alteração 
do estatuto;

vi) Deliberar sobre a esticão do clube                   
e a destinação do património sócia;

vii) Deliberar sobre casos omissos e não 
previsto no estatuto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

As assembleias gerais são convocados pelo 
presidente ou por carta assinada pelo menos 
metade dos sócios efectivos.

Parágrafo único a convocação da Assembleia 
Geral ordinária ou extraordinária dar-se-á 
através de uma carta endereçada a todos os 
sócios com antecedência mínima de dez dias 
úteis.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

O quórum mínimo exigido para a instalação 
da Assembleia Geral a qualquer momento e de 
cinquenta porcento de sócios efectivos.

CAPÍTULO VI

Da administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Administração)

BFC-será dirigido elo presidente eleito na 
Assembleia Geral, para um período de três anos 
podendo ou não ser reeleito.

A administração caberá ao presidente o qual 
representar o clube em juízo ou fora dela, ou 
passivamente bem como perante terceiros em 
geral podendo nomear procuradores em nome 
do clube com moderes específicos mandatos em 
prazo determinado, o qual nunca ultrapassar a 
data de esticão do mandato do presidente que 
outorgou a procuração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

O presidente do clube visando imprimir 
maior operacionalidade as acções do clube, 
deverá assumir as seguintes atribuições ou 
nomear um director executivo para:

i) Coordenar e dirigir as actividades 
gerais e específicas do clube;

ii) Celebrar convénios e realizar 
filiações do clube e instituições ou 
organizações por delegações do 
presidente;

iii) Elaborar o orçamento;
iv) Contratar e gerir o pessoal do clube;
v) Providenciar sobre todas as ocorrências 

não previstas nos estatutos e nos 
regulamentos;

vi) Cumprir e fazer cumprir os estatutos 
e os regulamentos do BFC as 
deliberações da Assembleia Geral 
e demais disposições.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

A direcção reúne sempre que julgar 
conveniente por convocação do presidente e 
obrigatoriamente, pelo menos, uma vez por mês.

CAPÍTULO  VII

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Conselho Fiscal)

Quando convocados nos termos do artigo 
vinte, parágrafo terceiro, deste estatuto,                           

O Conselho Fiscal será fiscalizador da 
administração contabil e financeira do BFC e 
se constituirá de três membros de idoneidade 
reconhecida.

ARTIGO VIGÉSIMO

Os membros do conselho fiscal serão 
convocados pelos sócios efectivos, e nomeados 
em Assembleia Geral, nos termos de artigo 
treze, alínea três deste estatuto.

Parágrafo único. Os membros do conselho 
fiscal elegeram por maioria, simples o seu 
presidente coordenará os trabalhos desse 
conselho.

Parágrafo segundo. O conselho fiscal 
deliberará por maioria simples ao presidente o 
voto de qualidade.

Parágrafo terceiro. O conselho fiscal só será 
instalada, e os seus membros convidados se o 
BFC não contratar auditores externos, ou se 
assim exigir através da maioria.

CAPÍTULO VIII

Do patrimonio

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

o património de BFC será constituído 
por doações de pessoas físicas ou jurídicas, 
de direito público ou privado, nacionais e 
estrangeiros.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

BFC não distribuirá qualquer parcela 
património aos seus sócios.

CAPÍTULO IX

Do regimento financiamento

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Regimento financiamento)

O exercício financeiro do BFC encerrar-se-á 
no dia trinta e um de Dezembro de cada ano.

CAPÍTULO X

Da qualificação do B.F.C como 
organização da sociedade civil do 
entenrece público de acordocom a 

lei número oito barra nove de oito de  
Janeiro de mil novecentos e noventa 

e nove

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

B.F.C não distribuirá entre sócios, associados, 
directores e empregados ou doadores eventuais, 
excedentes operacionais bruto ou líquidos, 
participações parcelas do seu património.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

B.F.C aplicará integralmente suas rendas, 
recursos e eventual resultado operacional na 
manutenção e desenvolvimento de desporto no 
território nacional.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

É velada a B.F.C como organização 
da sociedade civil de interesse público, a 
participação em campanhas de interesse público 
partidária ou eleitoral sobre quaisquer meios 
ou forma.

CAPÍTULO XI

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Disposições  gerais)

É expressamente proibido o uso da 
denominação social em actos que envolvam 
o B.F.C em obrigações relativas a negócios 
sociais especialmente a prestação de ovais, 
endossos, fianças e canção de favor.

Boane, dez de Junho de dois mil e treze. 
— O Administrador, Zeferino António Alfredo 
Cavele.

Horizonte Cooperativa                       
de Crédito Solidário, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de dez de Agosto de dois mil 
e quinze, lavrada de folhas cento e dezasseis 
a folhas cento e trinta e oito do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 
quarenta traço A, do Quarto Cartório Notarial 
de Maputo perante Batça Banu Amade Mussa, 
Licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A em exercício no referido cartório, 
foi constituída entre: Associação Femme 
Moçambique - Empreendedores por Excelência, 
Deolinda Guilherme Langa Wicht, Isabel 
Mónica Xavier Trindade, Maria José Amado 
Vitorino Ali, Amina Carina Momade Bacar, 
Maria Clotilde Namburete, Vanylla Carla dos 
Santos e Anabela Mabjaia, uma sociedade 
de responsabilidade limitada denominada, 
Horizonte Cooperativa de Crédito Solidário, 
Limitada, com sede em Maputo, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação de natureza)

A Horizonte Cooperativa de Crédito Solidário, 
Limitada, abreviadamente designada por HCCS 
(Horizonte Cooperativa de Crédito Solidário, 
Limitada), ou simplesmente denominada 
por cooperativa, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A Cooperativa é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede em Maputo 
e poderá criar e encerrar, nos termos da lei, 
filiais, agências ou delegações ou quaisquer 
outras formas de representação em território 
nacional ou estrangeiro onde as necessidades da 
prossecução dos seus fins o justifiquem.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A Cooperativa tem por objectivo o 
exercício das funções de captação de depósitos 
e concessao de crédito apenas aos os membros, 
e bem como o desenvolvimento de operação e 
actos de prestação de serviços financeiros, em 
benefício exclusivo dos cooperativistas.

Dois) No prosseguimento do seu objecto, 
a Cooperativa visará alcançar, em especial, os 
seguintes fins:

a) Concessão de micro créditos aos 
cooperativistas, empresários 
emergentes, em particular às 
mulheres;

b) Mobilização de poupanças dos seus 
membros e a sua orientação para 
a promoção do empresariado 
nacional,

c) Mobilização de apoio externo, em 
particular de instituições bilaterais 
e multilaterais interessadas no 
desenvolvimento do sector privado 
nacional;

d) Apoio ao desenvolvimento de projectos 
de pequena e média dimensão 
realizados por organizações em 
nível da base;

e) Concessão de empréstimos e outras 
operações activas de crédito a 
curto, médio e longo prazo que 
sejam permitidas por lei.

CAPÍTULO II

Dos fundos próprios, recursos 
financeiros e dos títulos

ARTIGO QUINTO

Capital social, fundos próprios e responsa-
bilidade dos cooperativistas

Um) o capital social da Cooperativa é 
de cinco milhões de meticais, integralmente 
subscrito e realizado à data da constituição da 
caixa, e é representado por mil títulos com o 
valor nominal de cem meticais cada um.

Dois) A cooperativa disporá ainda dos 
seguintes recursos:

a) As participações de capital e as 
contribuições dos seus membros, 
em numerário ou espécie;

b) As reservas constituídas por afectação 
dos títulos, por transferência de 
todo ou de parte dos lucros líquidos 
apurados em cada exercício, nas 
condições que vierem a ser fixados 
em assembleia geral;

c) Comparticipação resultante dos 
aderentes a cooperativa;

d) As reservas legais;
e) Quaisquer outros bens, rendimentos ou 

receitas que lhe sejam atribuídos.

Três) Para financiamento das operações 
compreendidas no seu objecto, além da 
utilização dos recursos indicados no número 
dois, a cooperativa poderá:

a) Aceitar  depósitos dos seus membros;
b) Utilizar fundos provenientes de 

donativos empréstimos concedidos 
por pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras;

c) Realizar quaisquer outras operações 
passivas que sejam permitidas por 
lei, mediante decisão do conselho 
de administração da cooperativa.

Q u a t r o )  A  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o s 
cooperativistas será limitada, mas nunca será 
inferior ao valor dos títulos subscritos mais 
o valor depositado no momento da admissão.

ARTIGO SEXTO

(Entrada mínima e formas de representação 
do capital social)

Um) A entrada mínima de capital a 
subscrever por cada cooperativista é de dezoito 
mil e quinhentos meticais, cuja representação 
será feita pela totalidade do valor da entrada do 
cooperativista, através de títulos representativos 
do capital social.

Dois) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pelo conselho de direcção.

ARTIGO SÉTIMO 

(Aumento de capital)

Um) O capital da cooperativa poderá ser 
aumentado uma ou mais vezes por capitalização 
das reservas constituídas pelos membros e sem 
prejuízo da manutenção das reservas legais 
obrigatórias, pela emissão de novos títulos postas 
a concurso de todos os cooperativistas, sempre 
nos termos da correspondente deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A todos os cooperativistas é dado o 
direito de preferência na subscrição de novos 
títulos, proporcionalmente ao número de títulos 
que detém.
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Três) A informação de subscrição de novos 
títulos deverá ser feita por anúncio, indicando 
que o período para exercer o direito de 
preferência é de quinze dias.

ARTIGO OITAVO

(Livro de registos de títulos)

A Cooperativa obriga-se a manter um registo 
dos títulos representativos do capital social em 
livro próprio onde se mencionara entre outros 
o nome dos membros, a data da sua admissão 
como membro, o capital subscrito e realizado, 
o respectivo título ou títulos representativos de 
capital social que detenha na Cooperativa, as 
eventuais transmissões ocorridas e operações 
realizadas com a cooperativa.

ARTIGO NONO

(Títulos próprios)

Um) A cooperativa só poderá adquirir títulos 
representativos do próprio capital, a título 
gratuito, desde que estes estejam integralmente 
realizados, excepto se a aquisição resultar 
da falta de realização de título pelos seus 
subscritores.

Dois) O processo será feito nos termos 
regulamentados internamente, seguindo-se por 
analogia os formalismos estabelecidos para 
as acções de uma sociedade anónima, dentro 
dos limites e condições impostas na lei das 
cooperativas.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações ou títulos de investimento)

A cooperativa poderá desde que devidamente 
fundamentada quanto aos objectivos a 
alcançar e as condições de utilização do 
respectivo resultado, nos termos da Lei e 
mediante deliberação da assembleia geral, 
emitir obrigações ou títulos de investimento 
nominativos ou ao portador, dentro dos 
limites e condições legais e do que vier a ser 
regulamentado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos cooperativistas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante do capital social, ficando todos os 
cooperativistas obrigados na proporção das 
respectivas participações no capital social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Obrigações)

A cooperativa poderá emitir obrigações                     
e outros títulos negociáveis.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Requisitos de admissão)

A cooperativa prossegue o princípio da 
adesão voluntária é livre, podendo ser membros 
todas as pessoas singulares ou colectivas, sem 
qualquer tipo de descriminação, desde que 
aceitem ou estejam de acordo com actividades, 
principais ou conexas, prosseguidas pela 
cooperativa, tenham capacidade civil e que 
preencham os requisitos e condições previstas 
na lei e nos presentes estatutos da cooperativa. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Direitos e deveres)

Os membros da cooperativa terão os direitos, 
e obedecerão aos deveres estipulados na lei   das 
cooperativas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos sócios:

a) Conhecer, respeitar e aplicar os 
e s t a t u t o s ,  r e g u l a m e n t o  e 
deliberações da assembleia geral 
e dos outros órgãos sociais da 
cooperativa;

b) Contribuir com a sua parte social;
c) Participar nas assembleias gerais e em 

outras reuniões da cooperativa para 
que sejam convocados; 

d) Prestigiar a cooperativa e manter 
fidelidade aos seus princípios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

Os membros da cooperativa têm os seguintes 
direitos:

a) Participar na distribuição dos 
excedentes da cooperativa nas 
condições que forem definidas pela 
assembleia geral; 

b) Usufruir dos benefícios financeiros e 
sociais que resultem em geral da 
actividade da cooperativa;

c) Participar nas assembleias gerais e 
reuniões da cooperativa quando não 
lhes esteja vedada a participação por 
regulamento ou outra norma interna 
de funcionamento da cooperativa;

d) Conhecer a situação económica 
e f inanceira da cooperat iva 
requerendo aos órgãos competentes 
da cooperativa as informações 
pertinentes, mas sem prejuízo das 
regras relativas ao sigilo bancário;

e) Recorrer das decisões dos órgãos 
sociais da cooperativa, sempre que 
julgarem lesados seus objectivos 
económicos e sociais ou ponderosos 
interesses individuais;

f) Ser remunerados pelo trabalho prestado 
à cooperativa e de conformidade 
com as deliberações dos órgãos 
competentes da cooperativa;

g) Transmitir por morte ou extinção 
aos seus herdeiros ou sucessores, 
os direitos de titularidade como 
membro da cooperativa;

h) Alienar gratuita ou onerosamente os 
direitos adquiridos como membro 
da cooperativa, nos casos previstos 
no regulamento;

i) Pedir exoneração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Perda de qualidade de membro quando)

Ocorre a perda de qualidade de membro 
quando:

Um) Livremente decidir desvincular-se 
da Cooperativa. 

Dois) Os que estiverem abrangidos pelas 
previsões estabelecidas nas alíneas 
do número três do artigo trinta e 
quatro da Lei das cooperativas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Procedimento sancionatório e exclusão  
de membro)

Um) A aplicação de qualquer medida 
sancionatória, incluindo a da exclusão de 
membro, esta sujeito ao regime previsto na Lei 
das cooperativas.

Dois) A perda da qualidade de membro, 
der iva  da  apl icação de  uma medida 
sancionatória, não dará direito à restituição 
de qualquer contribuição que tiver entrado 
para a cooperativa, nem desobriga o membro 
do cumprimento pontual de todas obrigações 
anteriormente assumidas. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Expulsão de sócios)

Podem ser expulsos da HCCS  por 
deliberação da assembleia geral, os sócios que:

a) Cometam infracção grave no que 
concerne ao respeito dos estatutos  
e regulamentos da cooperativa;

b) Infrinjam gravemente os princípios            
da ética bancária e cooperativa;

c) Violem o sigilo profissional;
d) Sejam condenados judicialmente por 

crime doloso punido com pena de 
prisão maior.

CAPÍTULO IV

Das funções do crédito das operações 
em geral e da prestação de serviços

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Politicas de crédito)

Como cooperativa de crédito, a cooperativa 
orienta o crédito directo de forma a assegurar 
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a sua selectividade, tendo em conta as 
possibilidades do seu reembolso, dentro dos 
prazos ajustados à natureza e reprodutividade 
das aplicações, a capacidade de gestão dos 
mutuários e as garantias envolvidas, cuidando 
do equilíbrio empresarial próprio e dos agentes 
económicos envolvidos.

SECÇÃO II

Das operações e da prestação de serviços

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Operações em geral)

Um) A cooperativa poderá efectuar as 
seguintes operações:

a)Aceitar depósitos de disponibilidades 
monetárias dos membros sob forma 
de depósito à ordem ou a prazo com 
ou sem pré-aviso;

b) Abrir crédito de conta corrente aos 
membros;

c) Conceder crédito aos membros 
em praças nacionais por meio 
de cartas-circulares ou ordens 
especiais, exigindo como contra 
partida a constituição de garantias 
gerais, especiais, reais ou pessoais, 
previstas na lei, que considerar 
adequadas e suficientes para 
cobertura dos créditos;

d) Autorizar descobertos em contas;
e) Fazer por conta dos associados 

c o b r a n ç a s ,  p a g a m e n t o s  e 
transferências de fundos ou de 
numerários, bem assim quaisquer 
operações bancárias permitidas por 
lei às cooperativas de crédito;

f) Aceitar depósitos à vista dos membros 
sob forma de conta corrente;

g) Prestar abonações, finanças, avales ou 
outras ou outras garantias destinadas 
a assegurar o cumprimento de 
obrigações pelos associados 
nomeadamente na obtenção de 
crédito perante outras instituições;

h) Aceitar hipotecas ou outras garantias 
como meio  de  assegurar  o 
cumpr imen to  de  qua i squer 
obrigações de crédito;

i) Descontar títulos de crédito dos 
membros, nomeadamente:

i) Letras e cheques sobre praças 
nacionais;

ii) Extractos de facturas, e outros 
títulos de natureza análoga;

j) Conceder empréstimo aos membros 
sobre penhores de:

i) Acções e obrigações liberadas 
nacionais, cotadas ou não na 
bolsa ou organismos com funções 
similares;

ii) Letras e ordens de pagamento pagáveis 
em Moçambique, em moeda 
nacional;

iii) Géneros, produtos, mercadorias e 
outros bens.

Dois)  Para garantia dos seus créditos 
hipotecários, a Cooperativa somente aceita 
primeiras hipotecas.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Prestação de serviços)

Mediante o pagamento de comissões,                          
a Cooperativa poderá encarregar-se de serviços 
de interesse para os seus membros, nas 
condições estabelecidas pela sua administração.

CAPÍTULO V

Das participações financeiras

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Aplicação de capital)

Um) A Cooperativa poderá efectuar 
aplicações de capitais por meio de operações 
de subscrição ou aquisição de títulos e outras 
partes sociais.

Dois) A Cooperativa poderá participar 
no capital de sociedades constituídas ou a 
constituir, cujas actividades interessem ao seu 
próprio crescimento.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Participações em órgãos sociais)

Nas sociedades em cujo capital participe, 
a cooperativa poderá ser eleita ou designada 
sócio dos corpos sociais, fazendo-se representar, 
quanto ao exercício das referidas funções, pelas 
pessoas que houver por convenientes.

CAPÍTULO VI

Dos órgãos sociais
SECÇÃO I

Dos princípios gerais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da cooperativa:

a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(A assembleia geral)

Um)  A Assembleia Geral é o órgão social 
supremo da cooperativa e as deliberações  
tomadas nos termo legais  estatutários. São 
obrigatórias para os restantes órgãos sociais da 
cooperativa e para todos os sócios.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
terão um limite máximo de cem membros da 
cooperativa presentes ou representados, em 
pleno gozo dos seus direitos, reunidos em sessão 
ordinária uma vez por ano.

Três) As sessões da Assembleia Geral são 
convocadas pelo seu presidente com um mínimo 
de trinta dias de antecedência e com a indicação 
da agenda de trabalho.

Quatro) A Assembleia Geral poderá 
reunir-se em sessões extraordinárias mediante 
convocatória do Presidente da Mesa da 
assembleia, a pedido da direcção ou do 
Conselho Fiscal, ou a pedido de cooperativistas 
que representem pelo menos um terço do 
capital.

Cinco) As decisões da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples ou qualificada 
dos votos presentes ou representados, conforme 
definido por lei, contudo, quando os assuntos 
versem a dissolução da Cooperativa, o destino 
a ser dado ao fundo resultante da dissolução, 
a distribuição de excedentes e a alienação do 
património, as decisões só poderão proceder 
quando os detentores institucionais dos títulos 
votarem no sentido positivo. 

Seis)  Quando a Assembleia Geral , 
regularmente convocada segundo as regras 
prescritas nos estatutos e na lei das cooperativas, 
não possa funcionar por falta de quórum, será 
imediatamente convocada nova reunião, que se 
efectuará dentro de trinta dias, mas não antes de 
quinze, considerando-se válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunia, qualquer que 
seja o número de membros presentes ou 
representados.

Sete) Considera-se que a Assembleia Geral 
possui quórum suficiente para deliberar quando 
esteja presente ou representada metade dos 
membros que devem constituir a Assembleia 
Geral.

Oito) A Assembleia Geral será dirigida por 
um presidente e dois secretários a serem eleitos 
na própria Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Competências)

À  Assembleia Geral competirá:

a) Aprovar os estatutos, regulamentos, 
bem como quaisquer alterações 
estatutárias;

b )  Dec id i r  sobre  a  d i sso lução , 
transformação, fusão, incorporação 
ou cisão da Cooperativa;

c) Aprovar a filiação da Cooperativa em 
união, federações e confederações;

d)  Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

e) Aprovar a forma de distribuição 
dos excedentes a constituição e 
afectação de reservas;

f) Decidir sobre a aplicação de medidas 
disciplinares ou outras dos sócios 
que integram os órgãos sociais;

g) Discutir e aprovar os relatórios de 
gestão e as contas do exercício, bem 
como o parecer do Conselho Fiscal;

h) Aprovar e controlar os instrumentos de 
execução orçamental e financeira da 
cooperativa;

i) Apreciar e votar sobre o orçamento e 
o plano de actividades para o ano 
seguinte;
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j) Aprovar a forma de distribuição de 
excedentes;

k) Apreciar e aprovar as normas de trabalho 
e as tabelas de remunerações a 
praticar nos órgãos sociais da 
Cooperativa;

l) Deliberar sobre a exclusão de 
cooperativistas e sobre a perda 
de mandato dos órgãos sociais e, 
ainda funcionar como instância de 
recurso, quer quanto à admissão ou 
recusa de novos membros, quer em 
relação às sanções aplicadas pela 
direcção;

m) Ordenar auditorias às contas sociais 
e sindicâncias ao funcionamento 
geral da Cooperativa;

n) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos que sejam do interesse da 
Cooperativa ou dos seus membros.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Voto)

Nas reuniões da Assembleia Geral da 
cooperativa, os membros terão direito a um 
voto, podendo fazer-se representar por outro 
membro ou por delegados nos termos dos 
artigos quinquagésimo quarto da Lei das 
cooperativas.

SUBSECÇÃO I

Das assembleias parciais

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Assembleia parcial)

Quando a cooperativa atingir mais de cem 
membros, os membros residentes dentro de 
uma mesma área agrupar-se-ão em assembleias 
parciais que elegerão um membro para 
representá-los em Assembleia Geral, com 
indicação do sentido de voto sobre as matérias 
a serem nela tratadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação e eleição de delegados)

Um) A convocação e a data das assembleias 
parciais serão feitas na convocatória da 
Assembleia Geral.

Dois) Os delegados são eleitos por maioria 
de votos simples e abertos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição, mandato e representação)

Um) A Cooperativa será gerida por um 
Conselho de Direcção eleito pela Assembleia 
Geral, podendo ser integrado por membros ou 
por pessoas estranhas à Cooperativa, a quem 
se reconheça elevada competência, prestígio e 
idoneidade social.

Dois) A direcção será composto por um 
número mínimo de três e máximo de sete 
membros, sendo dirigido por um presidente. A 
direcção terá ainda dois vice-presidentes.

Três) Os membros da direcção serão eleitos 
por mandatos de três anos, podendo ser reeleitos 
por uma ou mais vezes.

Quatro) Os membros da direcção poderão ser 
dispensados de prestar caução pela Assembleia 
Geral que os eleger.

Cinco) É permitido que os membros da 
direcção façam representar nas reuniões deste 
órgão por outros gerentes, mediante simples 
comunicação escrita dirigida ao presidente.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências)

Para assegurar a correcta gestão da 
cooperativa nos seus aspectos de funcionamento 
interno, compete especialmente a direcção:

a )  O exerc íc io  dos  poderes  de 
representação da Cooperativa;

b) Elaborar anualmente e submeter 
ao parecer do Conselho Fiscal 
e a apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral, o relatório de 
gestão e as contas do exercício, 
o orçamento para o ano seguinte 
e o plano de actividades da 
Cooperativa;

c) Executar o orçamento e o plano de 
actividades;

d) Deliberar sobre a admissão de novos 
membros e sobre sanções, dentro 
das suas competências;

e) Definir a política de gestão do 
pessoal da cooperativa e aprovar o 
respectivo quadro e vencimentos;

f) Admitir, colocar, transferir, promover, 
suspender, exonerar, demitir ou 
despedir e aposentar o pessoal ao 
serviço da cooperativa e exercer 
sobre ele a competente acção 
disciplinar;

g)Aprovar o regulamento interno e outras 
normas de serviço tendentes ao bom 
funcionamento da cooperativa;

h) Praticar os demais actos de interesse da 
cooperativa e dos cooperativistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Responsabilidade da direcção                             
pelas deliberações)

Um) A direcção é responsável pelas 
deliberações que forem contrárias à lei ou aos 
presentes estatutos, só lhe sendo lícito invocar 
determinação de órgãos ou entidade superior 
quando for escrita e se refira especialmente à 
deliberação;

Dois) A responsabilidade referida no número 
anterior é restrita aos membros da direcção que 

tenham votado a favor da deliberação ilegal.

SECÇÃO III

Do conselho Fiscal

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da cooperativa quanto a 
observância da Lei, do contrato de Cooperativa, 
e em especial do cumprimento das regras de 
escrituração compete ao Conselho Fiscal.

Dois)  O Conselho Fiscal poderá por 
determinação da Assembleia Geral ser 
substituído por Fiscal Único, devendo este ser 
auditor de contas ou sociedade de auditores 
de contas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Competências)

Compete especialmente ao Conselho Fiscal:

a) Examinar, assídua e minuciosamente 
as contas e todos os documentos a 
eles referentes;

b) Verificar o saldo da caixa e a existência 
de títulos de valores;

c) Emitir parecer sobre o relatório do 
exercício e as contas anuais; 

d) Elaborar o relatório sobre o controlo e 
fiscalização exercida durante o ano;

e) Velar pelo cumprimento da Lei, dos 
estatutos e dos regulamentos;

f) Prestar informações solicitadas por 
cooperativistas a qualquer tempo, 
a respeito dos actos de gestão da 
cooperativa, dentro do âmbito da 
sua competência.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões)

Um) O Conselho Fiscal é convocado pelo 
seu Presidente ou pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia.

Dois) O Conselho Fiscal reúne-se na 
periodicidade compatível com volume e 
complexidade dos negócios da Cooperativa, 
em observância à assiduidade que se lhe exige 
em actuação.

Três)  O Conselho Fiscal  reúne-se 
extraordinariamente sempre que o presidente 
convocar por iniciativa própria ou a pedido da 
maioria dos seus membros.

CAPÍTULO VII

Do orçamento e contas

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

Um) Anualmente será elaborado um 
orçamento da Cooperativa compreendendo a 
previsão de todas as receitas e despesas, bem 
como o resultado provável.

Dois) O orçamento constitui um simples 
elemento de gestão e informação, devendo 
porém os desvios sensíveis ser objecto de 
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relatório justificativo a apresentar pelo Conselho 
de Direcção.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Contabilidade)

Um) A contabilidade da cooperativa será 

organizada de acordo com a classificação                      

e nomenclatura de contas fixadas pelo Banco 

de Moçambique.
Dois) O ano social coincide com o ano 

civil, reportando-se os balanços a trinta e um 
de Dezembro.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Distribuição de excedentes)

Uma vez deduzidos os valores destinados 
à constituição de reservas e à satisfação de 
outros encargos, os excedentes apurados serão 
distribuídos a todos os membros de forma justa 
e a aprovar pela Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Provisões)

Além das provisões para créditos de cobrança 
duvidosa e para outras depreciações do activo, 
a cooperativa constituirá independentemente 
do fundo de reserva legal, as provisões que 
prudentemente se considerem necessárias para 
fazer face aos riscos de depreciação ou prejuízo 
a que determinadas espécies de valores ou 
operações estiverem especialmente sujeitas.

CAPÍTULO VIII

Da dissolução e liquidação

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

Um) A dissolução e a liquidação serão 
decididos em Assembleia Geral por uma maioria 
de simples votos. Contudo, a  Cooperativa só se 
pode dissolver desde que tenha a concordância 
dos sócios fundadores institucionais.

Dois) Em caso de dissolução o produto 
da liquidação, depois de satisfeitos todos 
os encargos pendentes, será distribuído 
em primeiro lugar pelos sócios fundadores 
institucionais e até o limite do capital realizado 
por estes e depois equitativamente por outros 
sócios.

CAPÍTULO IX

Das disposições diversas

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

(Deveres de segredo)

Considera-se de natureza confidencial                        
e a coberto de sigilo bancário tudo quanto diga 
respeito a depósitos, empréstimos ou quaisquer 
outras operações efectuadas na cooperativa, 
só podendo extrair-se certidões ou prestar-se 
informações nos seguintes casos:

a) O pedido do titular das referidas 
operações,

b) Mediante despacho de juiz de 
direito ou equiparado, depois de 
previamente ouvido, por ofício o 
presidente do Conselho de Direcção 
da Cooperativa;

c) Por solicitação do governo, através de 
despacho do Ministro das Finanças 
ou do Governador do Banco de 
Moçambique.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

(Organização de arquivo)

Um) A cooperativa deverá conservar em 
arquivo os elementos da sua escrita principal, 
correspondência, documentos, comprovativos 
de operações realizadas e livros de contas 
correspondentes onde os mesmos se encontrem 
escriturados.

Dois) o arquivo poderá ser total ou 
parcialmente microfilmados por decisão do 
Conselho de Direcção, podendo os originais ser 
distribuídos após a microfilmagem.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUINTO  

   (Legislação aplicável)

Em todo o omisso valem as aplicáveis               
e em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Abril dois mil                           
e quinze. —  O Técnico, Ilegível. 

Associação  Khensani Hosi

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Associação Khensani Hosi, de ora em 
adiante designada por  Khensani Hosi, é 
uma associação sem fins lucrativos, dotada 
de personalidade jurídica, com autonomia 
administrativa financeira e patrimonial, 
constituída por tempo indeterminado e que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos demais 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede)

A Khensani Hosi tem a sede na Cidade 
de Maputo, Bairro de Zimpeto, podendo por 
deliberação da Assembleia Geral, estabelecer 
delegações ou qualquer forma de representação 
em qualquer ponto do país ou fora do país, 
quando circunstâncias objectivas assim o 
justifiquem.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A Khensani Hosi tem por objecto 
social promover e realizar intervenções nas 
comunidades da Igreja Católica para o seu 
desenvolvimento sustentável, com especial 
atenção às camadas mais carentes da população.

Dois) A Khensani Hosi procura atingir este 
objectivo, nomeadamente através:

a) Realizar de projectos voltados a 
favorecer o desenvolvimento 
e c o n ó m i c o  e  a  p r o m o ç ã o 
socio cultural das populações 
moçambicanas;

b) Melhorar das condições de vida das 
crianças,  mulheres e famílias, 
promovendo iniciativas voltadas 
ao desenvolvimento da autonomia, 
dignidade das pessoas e elevação 
da moral;

c) Realizar a recuperação, reabilitação e 
valorização social das comunidades 
carênciadas e em situação de 
pobreza;

d) Sensibilizar a opinião pública nacional 
e internacional sobre os problemas 
da população carenciada ou em 
risco;

e) Estimular,  apoiar e promover 
iniciativas de âmbito cultural que 
visem a angariação de recursos 
materiais para ajudar as pessoas 
pobres e em situação de aflição 
no país;

f) Estimular, apoiar e promover estudos, 
pesquisas e trabalhos de divulgação 
relativos à situação de pobreza no 
país;

g) Cooperar com entidades públicas 
e privadas na definição de uma 
política nacional de protecção a 
criança e redução ou combate à 
pobreza absoluta no país;

h) Colaborar com instituições congéneres 
nacionais e internacionais;

i) Fomentar e estimular a cultura de 
trabalho no seio dos beneficiários;

j) Conceder bolsas de estudo ou outras 
formas de contribuição a alunos, 
es tudantes  carenciados  que 
desejem melhorar os próprios  
conhec imentos  e /ou  operar 
no campo da cooperação e do 
desenvolvimento sustentável;

Três) A Khensani Hosi também pode operar 
em conjunto com, institutos, associações e 
organismos públicos e privados, moçambicanos 
e estrangeiros, cujos escopos sejam similares 
aos acima indicados.
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CAPÍTULO II

Qualidade e condições de membro

ARTIGO QUARTO

(Membro em geral)

Um) Podem ser membros da Khensani 
Hosi os fundadores e quaisquer  outras 
pessoas singulares ou colectivas, nacionais e 
estrangeiras, genuinamente interessadas em 
prosseguir os interesses propostos nos presentes 
estatutos.

Dois) Os pedidos de candidatura devem ser 
dirigidos ao Conselho Directivo.

ARTIGO QUINTO

(Categoria de membros)

Um) Khensani Hosi tem três categorias de 
membros, nomeadamente:

a) Membros fundadores;
b) Membros efectivos;
c) Membros honorários.

Dois) Consideram-se membros fundadores, 
todas pessoas singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que tenham subscrito a escritura 
de constituição da Khensani Hosi.

Três) São membros efectivos os que foram 
admitidos depois da constituição da Khensani 
Hosi e que aceitam e subscrevem o presente 
estatuto.

Quatro) São também membros efectivos 
quaisquer outras organizações, instituições e 
personalidade, nacionais ou estrangeiras, que se 
encontrem dispostas a colaborar com Khensani 
Hosi no âmbito das suas actividades e declarem 
a sua adesão ao presente estatuto e à realização 
dos fins associativos.

Cinco) São membros honorários, os que 
tendo prestado serviços de relevante utilidade 
para a realização dos fins da Khensani Hosi ou 
na sua prossecusão dos seus objectivos comuns, 
sejam propostos e distinguidos com a atribuição 
de correspondente título.

Seis) A iniciativa de proposta, para a 
atribuição do estatuto de membro honorário, 
compete ao Conselho Directivo.

Sete) Os membros honorários podem 
participar nas reuniões da Assembleia Geral 
quando convidados mas sem direito a voto.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) As propostas para a atribuição do 
estatuto de membro devem ser subscritas por 
um mínimo de três membros fundadores.

Dois) A admissão de membros efectivos 
é feita por meio de candidatura dirigida ao 
Presidente do Conselho Directivo, o qual a 
submete à apreciação do Conselho Directivo, 
em reunião, devendo a decisão ser comunicada 
ao interessado, por escrito no prazo de trinta 
dias.

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros:
a) Eleger e serem eleitos em votação 

para o preenchimento de qualquer 
cargo social;

b)Participar e votar nas reuniões da 
Assembleia Geral e outros órgãoss 
de que fazem parte;

c)Elaborar propostas sobre assuntos da 
competência da Khensani Hosi;

d)Solicitar informações que julgar 
convenientes sobre as actividades 
Khensani Hosi.

ARTIGO OITAVO

(Deveres dos membros)

Um) São deveres dos membros da Khensani 
Hosi:

a)Pagar as jóias e quotas estabelecidas 
por Regulamento Interno da 
Khensani Hosi;

b) Contribuir activamente na prossecução 
dos objectivos da Khensani Hosi;

c) Participar nas reuniões da Assembleia 
Geral e dos órgãos para os quais 
foram eleitos;

d) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, 
regulamentos, resoluções da 
Assembleia Geral e as deliberações 
da Khensani Hosi;

e) Fornecer toda informação requerida 
pelo Conselho Directivo, que se 
revele importante na prossecução 
das funções e objectivos da 
Khensani Hosi;

f) Aceitar os cargos para os quais foram 
eleitos;

g) Promover a admissão de novos 
membros.

Dois) Os membros honorários ficam 
dispensados da obrigatoriedade do cumprimento 
dos deveres previstos nas alíneas a) e f) do 
número anterior, sem prejuízo das contribuições 
voluntárias que entendam fazer em apoio à 
realização dos objectivos da Khensani Hosi.

ARTIGO NONO

(Sanções)

Um) As violações aos estatutos  e 
regulamentos da Khensani Hosi e dos deveres 
de membro podem ser punidas pelo Conselho 
Directivo com as seguintes sanções:

a) Repreensão registada;
b) Multa por um periodo não superior a 

seis meses;
c) Suspensão por um periodo não superior 

a seis meses;
d) Expulsão.

Dois) As regras de processo e a tipificação 
das situações a que se aplica as sanções previstas 
no número anterior consta de regulamento 
interno a adoptar pela Assembleia Geral.

Três) Incorre na pena de expulsão o membro 
da Khensani Hosi que:

a) Tem as suas quotas em dívida por 
período superior a dois anos 
consecutivos;

b)  Se encontre envolvido na prática de 
actos, dentro ou fora da Khensani 
Hosi, que ofendam gravemente o 
prestígio da  Khensani Hosi e a 
realização dos seus fins;

c) Seja declarado em estado de falência 
ou insolvência por sentença com 
trânsito em julgado;

d) Viole intencionalmente os estatutos 
e regulamentos da Khensani Hosi 
e de forma reiterada, não cumpra 
com as obrigações sociais que eles 
impõem.

Três) O processo para aplicação das sanções 
previstas no presente artigo é independente e 
não prejudica a instauração de procedimento 
judicial, civil ou criminal, sempre que a 
natureza do acto ou violações praticadas assim 
o recomende, nomeadamente para reparação 
dos eventuais prejuízos para a Khensani Hosi.

ARTIGO DÉCIMO

(Audição e recurso)

Um) As sanções previstas no artigo anterior 
não podem ser aplicadas sem prévia convocação 
à audição do membro em causa.

Dois) Da decisão de expulsão cabe recurso 
a Assembleia Geral, e deve ser interposto 
no prazo de trinta dias, a contar da data da 
respectiva notificação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Enumeração)

Um) São órgãos da Khensani Hosi:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho Directivo;
c) Conselho Fiscal.

Dois) Só podem ser eleitos para órgãos 
directivos da Khensani Hosi os membros em 
pleno gozo dos seus direitos, desde que tenham 
regularizado as suas quotas ou não estejam em 
falta por um periodo superior a dois meses.

Três) Por regulamento interno pode ser 
estabelecida a obrigatoriedade do provimento 
de determinados cargos sociais por membros 
fundadores, ou de uma percentagem mínima 
de membros fundadores nas listas para o 
preenchimento dos diferentes órgãoss da 
Khensani Hosi.

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Definição e composição)

Um) A assembleia Geral é o orgão máximo 
da Khensani Hosi.
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Dois) A Assembleia Geral é composta pela 
totalidade dos membros da Khensani Hosi, em 
pleno gozo dos seus direitos estatutarios.

Três) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um Presidente, um Vice-
Presidente e um Vogal, eleitos anualmente, 
podendo ser reeleitos até o máximo de dois 
mandatos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competência)

Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger e exonerar os titulares 

dos diferentes cargos sociais, 
n o m e a d a m e n t e  a  M e s a  d a 
Assembleia Geral, do Conselho 
Directivo e do Conselho Fiscal;

b) Apreciar o relatório anual das 
actividades da Khensani Hosi e 
aprovar as contas do respectivo 
exercício;

c) Fixar as jóias e quotas devidas pelos 
membros da Khensani Hosi;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
dos estatutos, bem como adoptar 
os regulamentos complementares 
que considere necessários;

e) Apreciar e aprovar o regulamento 
interno elaborado pelo Conselho 
Directivo;

f) Decidir sobre quaisquer assuntos 
que lhe sejam submetidos pelo 
Conselho Directivo ou por qualquer 
dos seus membros, no uso dos 
respectivos direitos estatutários;

g) Conceder o estatuto de membro 
honarário a entidades, organizações 
ou individualidades propostas pelo 
Conselho Directivo;

h) Decidir em última instância os recursos 
que lhe sejam apresentados nos 
termos do número dois do artigo 
décimo, bem como sobre eventuais 
recusas a pedidos de admissão de 
candidaturas de membros efectivos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reune-se em 
sessão ordinária uma vez, no primeiro trimestre 
de cada ano, para apreciar o relatório anual 
das actividade da Khensani Hosi e aprovar 
as contas do respectivo exercício, bem 
como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória                                                        
e extraordinariamente sempre que convocada 
nos termos do artigo seguinte.

Dois) As reuniões extraordinárias são 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, por sua iniciativa ou a 
pedido do Conselho Directivo, ou ainda quando 
requerida por escrito, por um terço dos membros 
da Khensani Hosi.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação das reuniões)

Um) As reuniões são convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, por 
meio de fax ou por outro meio que faça  prova 
escrita, com antecedência mínima de trinta dias, 
que pode ser reduzida para quinze dias no caso 
de reuniões extraordinárias.

Dois) As convocatórias para as reuniões da 
Assembleia Geral evem conter, local, data, hora 
e agenda de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Quórum)

Um) O quórum necessário para que a 
Assembleia Geral possa deliberar validamente 
é de metade mais um do total dos membros da 
Khensani Hosi.

Dois) Se à hora marcada para o inicio da 
Assembleia Geral não estiverem presentes 
fisicamente ou em teleconferência ou 
representado o número mínimo de membros 
requerido no número anterior, os trabalhos da 
Assembleia Geral podem iniciar-se meia hora 
mais tarde, seja qual for o número de membros 
então presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Tomada de deliberações)

Um) Sem prejuízo do disposto no número 
dois do artigo vigésimo nono, as decisões da 
Assembleia Geral são adoptadas por maioria 
simples de votos de membros presentes ou 
legalmente representados, salvo tratando-se das 
matérias a que se referem as alíneas d), e) e h) do 
artigo décimo terceiro, para as quais é exigido 
o voto favorável de um mínimo de três quartos 
dos votos dos membros presentes.

Dois) As votações efectuam-se em princípio 
por escrutínio aberto, salvo tratando-se de 
eleição dos órgãoss sociais, situação em que 
a votação efectua-se por escrutínio secreto, 
ou quando a própria Assembleia Geral decidir 
por maioria simples de votos dos membros 
presentes ou legalmente representados, caso 
em que a votação é efectuada por outra forma.

SECÇÃO II

Conselho Directivo

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição)

Um) A gestão corrente dos assuntos da 
Khensani Hosi é confiada a um Conselho 
Directivo, constituído por um número ímpar 
de três membros, um presidente, um secretário 
e um tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral 
para um período de cinco anos, podendo ser 
reconduzidos, por mais um mandato.

Dois) O Conselho Directivo elege anualmente 
dois dos seus membros para o desempenho das 
funções de presidente e vice-presidente.

Três) Na ausência do presidente, o vice-
presidente assumi as funções da presidência.

Quatro) O presidente, o vice-presidente                     
e demais membros do Conselho Directivo 
não são remunerados pelo exercício das suas 
funções, mas tem direito ao reembolso das 
despesas incorridas na prossecução das mesmas.

Cinco) Se a maioria dos conselheiros 
decair ou demitir-se, decairá igualmente todo 
a Conselho Directivo.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Atribuições)

Um) Compete ao Conselho Directivo:
a) Cumprir e fazer cumprir a lei, os 

es ta tu tos  e  as  dec i sões  da 
Assembleia Geral;

b) Representar legalmente a Khensani 
Hosi, em juízo e fora dele;

c) Celebrar acordos, convénios e 
contratos;

d) Deliberar sobre o plano anual de 
actividades da Khensani Hosi, bem 
como o respectivo orçamento de 
receitas e despesas, e comunicá-los 
à Assembleia Geral;

e )  Conhecer  e  decidir  sobre  as 
candidaturas de novos membros, 
efectivos ou honorários;

f) Exercer a supervisão dos distintos 
s e r v i ç o s  q u e  i n t e g r e m  o 
funcionamento da Khensani Hosi;

g) Constituir comissões de trabalho;
h) Preparar o regulamento interno e 

apresentá-lo à Assembleia Geral 
para sua apreciação e aprovação;

i) Manter um sistema de contabilidade 
adequado  e  e s t abe lece r  os 
necessários sistemas de controlo 
interno, para salvaguarda dos 
interesses e do património social;

j) Celebrar e rescindir contratos de 
trabalho com trabalhadores da 
Khensani Hosi, bem como fixar as 
respectivas funções;

k) Decidir sobre o estabelecimento de 
representações ou delegações da 
Khensani Hosi, no país ou no 
estrangeiro.

ARTIGO  VIGÉSIMO

(Reuniões do Conselho Directivo)

Um) O Conselho Directivo reune-se sempre 
que for convocada pelo presidente por sua 
iniciativa ou a pedido de dois dos respectivos 
vogais e, pelo menos, uma vez em cada 
trimestre.

D o i s ) O  m e m b r o  d o  c o n s e l h o 
temporariamente impedido de participar nas 
reuniões pode fazer-se representar por outro dos 
membros do conselho, mediante simples carta 
dirigida ao presidente.
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ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho Directivo possa 
validamente deliberar devem estar presentes 
ou representados a metade mais um dos seus 
membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros 
presentes fisicamente ou em teleconferência 
ou representados.

Três) O presidente tem voto de qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Obrigação da Khensani Hosi)

A Khensani Hosi obriga-se por duas 
assinaturas, sendo uma do presidente do 
Conselho Directivo e outra de um dos seus 
membros.

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal é composto por três 
membros sendo um presidente e dois vogais, 
eleitos pela Assembleia Geral por um período 
de três anos, podendo ser reconduzidos para 
mais um mandato.

Dois) A eleição dos membros do Conselho 
Fiscal poderá recair em entidades estranhas a 
Khensani Hosi.

Três) A qualidade de membro do Conselho 
Fiscal é incompatível com o exercício na 
Khensani Hosi de qualquer outro cargo ou 
função.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Função do Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal tem por funções o 
controlo e a inspecção das contas da Khensani 
Hosi, a verificação do cumprimento dos 
estatutos e o exercício das demais atribuições 
que pela lei lhe sejam conferidas.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se uma 
vez por trimestre, por convocatória do seu 
presidente ou pela maioria dos seus membros, 
com antecedência mínima de quinze dias, por 
qualquer meio que deixe prova escrita.

Dois) As decisões do Conselho Fiscal são 
adoptadas por maioria simples de votos dos 
seus membros.

CAPÍTULO IV

Disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Receitas da Khensani Hosi)

As receitas da Khensani Hosi têm carácter 
ordinário ou extraordinário e provêm de:

a) Pagamento das jóias e quotas devidas 
pelos seus membros;

b) Juros de depositos bancários;

c) Donativos, heranças ou legados, e 

quaisquer outras receitas de caracter 

extraordinário concedidas e que 

tenham a devida aceitação do 

Conselho Directivo.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Exercício social)

O exercício social decorre de um de Janeiro 

a trinta e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução)

Um) Khensani Hosi dissolve-se quando a 

Assembleia Geral, expressamente convocada 

para esse efeito, assim o deliberar.

Dois) As deliberações sobre a dissolução 

da Khensani Hosi requerem o voto favorável 

de três quartos da totalidade dos membros da 

Khensani Hosi. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Casos omissos )

Os casos omissos serão supridos pela 

legislação em vigor na República de 

Moçambique.
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